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APRESENTAÇÃO

Minas Gerais é o quarto estado brasileiro em extensão territorial, com uma área de586.528km2, abrigando diferentes biomas – mata atlântica, cerrado e caatinga, querefletem em uma riqueza de vidas e recursos naturais. Destaca-se, ainda, pelo grandepotencial hídrico, incluindo nascentes de expressivos rios nacionais, como o SãoFrancisco e o Grande, e importantes aquíferos – que armazenam água subterrânea,como o Guarani e o Urucuia-Areado. Toda essa riqueza, que é motivo de orgulhoexpresso em estudos, conversas e na cultura mineira, aumenta a responsabilidade detodos – governo e sociedade – com a sua preservação.
É importante deixar claro, entretanto, que as águas no Estado estão distribuídas deforma desigual, e há regiões, como aquelas inseridas no semiárido mineiro, quetradicionalmente vivenciam uma realidade de escassez. Além disso, com o aumentopopulacional, de produção de bens e serviços e, por consequência, de demandas epressões sobre os recursos hídricos, somados à poluição e às especificidades do clima,têm-se ampliado no Estado os problemas relacionados ao uso da água mesmo emáreas onde os recursos são mais abundantes.
Diante do exposto, percebe-se que é grande o desafio de gerir este recurso tão vitalem um Estado com múltiplas realidades ambientais e também políticas, sociais eeconômicas. Trata-se de um desafio para os poderes públicos e a sociedade, quedevem tecer soluções igualmente multifacetadas, em diferentes níveis decomplexidade.
No sentido de subsidiar as ações dos diferentes atores sociais envolvidos na gestãodas águas no Estado, o presente Relatório de Gestão e Situação de Recursos Hídricosde Minas Gerais, produzido pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam),apresenta um retrato de nossas águas e informações sobre a gestão, no período de2014-2017. Trata-se do sexto relatório, que é produzido anualmente, com a primeiraedição publicada em 2013, e que vem se consolidando também como uma importantefonte de consulta sobre águas de Minas para toda a sociedade.

Boa leitura!
Equipe Igam.



Introdução
Evandro Rodney - Distrito de Milho Verde



UM POUCO DA HISTÓRIA
A intensificação de conflitos relacionados à gestão das águas em diversos países,sobretudo a partir da década de 1970, levou os representantes de governos nacionaise estaduais e de diferentes setores das sociedades a discutirem novos modelospolíticos e institucionais que fossem efetivos para a nova realidade socioeconômica eambiental do século XX. Foram diversas conferências, seminários, documentos eacordos que influenciaram e delinearam muitas das políticas nacionais de recursoshídricos no mundo, a exemplo da política das águas no Brasil.
Dentre as abordagens que ganharam relevância no âmbito global e que foraminternalizadas na Política Nacional de Recursos Hídricos, denominada “Lei das Águas”,estão:

Caroline Matos da Cruz Correia1
Lilian Márcia Domingues de Resende2

Túlio Bahia Alves3

1 Jornalista. Mestre em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos. Analista Ambiental do Igam.2 Geógrafa. Mestre em Engenharia Ambiental. Analista Ambiental do Igam.3 Sociólogo. Especialista em Políticas Públicas. Analista Ambiental do Igam.

BREVE RETROSPECTIVA DA GESTÃO E SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS EM MINAS GERAIS

Instituída pela Lei Federal 9.433/1997

• A água doce é um recurso finito e vulnerável – Declaração de Dublin, 1992; 
• A água tem um valor econômico – Declaração de Dublin, 1992;
• Abordagem participativa - Plano de Ações Mar del Plata, 1977 e Declaração de Dublin, 1992;
• Manejo Integrado dos Recursos Hídricos – Agenda 21, 1992;
• Implementação de instrumentos para melhorar a eficiência do uso da água –Plano de Ações Mar del Plata, 1977;
• Incentivos econômicos – Plano de Ações Mar del Plata, 1977;
• Planos nacionais e de bacia hidrográfica – Plano de Ações Mar del Plata, 1977.

Com um olhar sobre Minas Gerais, é importante destacar que, em 1993, foi realizadoo Seminário Legislativo Águas de Minas I, pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais(ALMG), um marco importante para a política das águas no Estado:
“O Seminário "Águas de Minas I" foi o ponto de partida para a Política Estadual deRecursos Hídricos – Lei 11.504, de 1994 –, fundamental para o Estado, que instituiu onovo modelo de gestão de bacia hidrográfica e as agências para cobrança do uso daágua” (ALMG, 2009, p.13).

A exemplo de outros estados, portanto, Minas Gerais se adiantou à Política Nacionalde Recursos Hídricos, que só foi promulgada em 1997, por meio da Lei Federal, queinstituiu também o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos(SINGREH).

São Paulo - 1991Ceará - 1992Santa Catarina -1993Distrito Federal -1993Rio Grande do Sul -1994Sergipe - 1995Bahia - 1995
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Com a nova legislação federal, a lei mineira foi revogada, e uma nova Política Estadualde Recursos Hídricos foi instituída, por meio da Lei Estadual 13.199/1999, queinstitucionalizou o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
Com uma abordagem participativa, a gestão das águas superficiais e subterrâneas dedomínio de Minas Gerais deixou de ser competência exclusiva do poder público epassou a ser discutida, normatizada e deliberada em conjunto com a sociedade, pormeio da participação de seus usuários e de organizações civis, no âmbito do ConselhoEstadual de Recursos Hídricos (CERH-MG) e dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH)instituídos, respectivamente, em cada uma das 36 Unidades de Planejamento eGestão de Recursos Hídricos do Estado (UPGRH).
Assim, visando aprimorar o controle social da água enquanto recurso natural e bempúblico, o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), entidade gestora do SEGRH-MG, publica anualmente o Relatório de Gestão e Situação dos Recursos Hídricos deMinas Gerais. A série que teve início em 2013, retrospectivamente a 2012, encontra-se em seu sexto ano procurando informar, de forma objetiva e transparente, sobre aimplementação e a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos.
O documento é publicado em formato consolidado, com um balanço de quatro anos,e de informes.

Instituídas pela Deliberação Normativa do CERH n. 06/2002
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InformesConsolidado
2013 2014 2015

Esta edição do relatório se propõe a apresentar um panorama consolidado do últimoquadriênio (2014-2017), abordando os principais desafios e avanços registrados noEstado, de forma contextualizada com seus aspectos físicos, bióticos, culturais,demográficos, econômicos, institucionais, políticos e sociais.
Dentre os principais desafios enfrentados nesse período destacam-se eventoshidrológicos adversos como a escassez hídrica decorrente das estações de chuvasdeficitárias (2014/2015), abaixo da média histórica, que impactaramsignificativamente o abastecimento público dos municípios mineiros e as cadeiasprodutivas no Estado, além de eventos críticos ocasionados por intervençõesantrópicas como o rompimento da barragem de rejeitos do Complexo Minerário deGermano da Samarco Mineração S/A no município de Mariana, em 2015.
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Em função das condições climáticas, houve a nova delimitação do Semiárido
Brasileiro, cujo recorte territorial passou a integrar em Minas Gerais, em 2017, os
municípios de Buritizeiro, Pirapora, Santa Fé de Minas, São Romão e Várzea da Palma,
totalizando 91 municípios no Estado. Essa inclusão foi baseada em critérios técnicos e
científicos, considerando precipitação média anual, índice de aridez e o percentual
diário de déficit hídrico.
O quadro de crise hídrica trouxe à tona, ainda, as vulnerabilidades do sistema de
gestão das águas no país e no Estado, incluindo as limitações do órgão gestor e as
fragilidades dos CBHs, nos aspetos operacionais e de articulação institucional. Em
relação à estruturação física e operacional, os comitês, em sua maioria, dependem
exclusivamente do repasse anual dos 7,5% dos recursos financeiros do Fundo de
Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do
Estado de Minas Gerais (Fhidro) ou, no caso das bacias hidrográficas onde a Cobrança
pelo Uso de Recursos Hídricos foi implementada, do repasse integral das parcelas
arrecadadas às respectivas entidades equiparadas à Agência de Bacia Hidrográfica.
O quadro de fragilidade institucional do SEGRH também motivou a formalização do
documento Pactos pelas Águas de Minas, durante a reunião do Fórum Mineiro de
Comitês de Bacias Hidrográficas (FMCBH), realizada em 25 de março de 2015, com
representantes do Governo de Minas Gerais. No Pacto, foram explicitados os
seguintes pontos de compromisso:

• Observação da bacia hidrográfica para planejamento das políticas públicassetoriais;
• Promoção de canais de comunicação eficientes para a disponibilização dasinformações ambientais e de recursos hídricos;
• Fortalecimento e reestruturação do Sistema Estadual de Meio Ambiente eRecursos Hídricos, em especial do Igam para melhor exercício de suasfunções como órgão gestor;
• Revitalização e proteção dos rios de Minas Gerais, com a adoção de metasde enquadramento em classes compatíveis aos usos preponderantes daságuas;
• Descontingenciamento dos recursos correntes do Fhidro e dar celeridadeno repasse dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da água;
• Construção de uma agenda permanente entre os CBHs, por intermédio doFórum Mineiro de Comitês de Bacias Hidrográficas e o Governo do Estado,por intermédio da Semad, tendo em vista a sua condição de órgão centralcoordenador do SEGRH/MG, visando assegurar um canal de interlocuçãopara a implementação da política estadual de recursos hídricos;
• Ampliação das ações visando ao aperfeiçoamento da gestão das águas, emespecial quanto ao cadastramento e regularização dos usos e usuários deáguas do Estado; e
• Empenho dos esforços necessários para a minimização dos impactos daescassez hídrica para o abastecimento das cidades que estão em estadocrítico.

Reúne representantes dos 36 CBHs do Estado

Resolução Sudene 115/2017 disponível em: https://bit.ly/2GeO5ga
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Embora tais demandas já se encontrassem parcialmente atendidas como, porexemplo, a disponibilização de dados e informações por meio do Portal Infohidro e aestruturação da Sala de Situação de Eventos Críticos e Hidrológicos de Minas Gerais,outras ações foram estabelecidas. Dentre elas, a elaboração do estudo sobreEstratégias para a Segurança Hídrica em Minas Gerais, em 2016, e a reestruturação doSistema Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema), promovida pela Lei21.972/2016, com o retorno ao Igam da competência pela Outorga do Direito de Usodos Recursos Hídricos de domínio do Estado e de seu poder de polícia administrativa,antes delegados à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e DesenvolvimentoSustentável (Semad). Também foi fortalecida a atuação regionalizada do Instituto,com o estabelecimento de escritórios regionais no interior, denominadas UnidadesRegionais de Gestão das Águas (URGAS), e a criação de duas novas Diretorias: deOperação e Eventos Críticos e a de Administração e Finanças.
Nesse contexto destaca-se, também, a atuação do CERH-MG, enquanto órgãodeliberativo e normativo central do SEGRH-MG, no que se refere às seguintesdecisões e regulamentações:

portalinfohidro. igam.mg.gov.br
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Em conjunto com o Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam), o CERH-MG
também estabeleceu as seguintes normas:

• Deliberação Normativa CERH-MG n.º 49, de 25 de março de 2015 -
Estabelece diretriz e critérios gerais para a definição de situação crítica de
escassez hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricos
superficiais nas porções hidrográficas no Estado de Minas Gerais;

• Deliberação Normativa CERH-MG n.º 54, de 09 de maio de 2017 - Dispõe
sobre critérios e diretrizes gerais para a elaboração dos Planos Diretores
de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, bem como mecanismos e
critérios de acompanhamento de sua implantação e dá outras
providências

• Deliberação Normativa Conjunta COPAM - CERH n.º 05, de 14 de
setembro de 2017 - Estabelece diretrizes e procedimentos para a
definição de áreas de restrição e controle do uso das águas subterrâneas e
dá outras providências; e

• Deliberação Normativa Conjunta COPAM - CERH n.º 06, de 14 de
setembro de 2017 - Dispõe sobre procedimentos gerais para o
enquadramento de corpos de água superficiais, e dá outras providências.
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Visando, ainda, fortalecer o SEGRH-MG, o Governo do Estado aderiu ao Programa de
Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (Progestão), desenvolvido pela
Agência Nacional de Águas (ANA). O Programa tem por objetivos promover a efetiva
integração de ações e a cooperação entre os entes do SINGREH, avançar na
implementação dos instrumentos e das ferramentas de apoio ao gerenciamento de
recursos hídricos e consolidar o modelo brasileiro de governança das águas,
integrado, descentralizado e participativo. Nesse sentido, o Progestão aporta recursos
orçamentários da ANA aos Estados na forma de incentivos financeiros pelo alcance
das metas acordadas.

Adesão pelo Decreto 46.465/2014

Situação dos Recursos Hídricos Avanços e desafiosGestão dos Recursos Hídricos

As principais ações aqui apresentadas estão detalhadas nas três seções seguintes, comcapítulos produzidos por analistas ambientais do Igam e convidados, sendo:

Informações e dados complementares também podem ser consultados nos seguintessítios eletrônicos institucionais do meio ambiente em Minas Gerais:www.meioambiente.mg.gov.br e www.igam.mg.gov.br.
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Gestão dos Recursos Hídricos
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PANORAMA DA  GESTÃO DAS ÁGUAS EM MINAS GERAIS 

A atual política das águas de Minas Gerais completou, em 2017, 18 anos. Nesseperíodo, muitos avanços foram constatados, sobretudo no que diz respeito aoarcabouço legal. Isso quer dizer que várias normas foram editadas – leis, decretos,resoluções, portarias, dentre outros, com o aprimoramento de conceitos e diretrizespara a gestão (OECD, 2015).
Houve aperfeiçoamento, ainda, no quadro institucional. O Estado conta com um órgãogestor das águas, um Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), 36 comitês debacias hidrográficas (CBHs) e 4 entidades equiparadas à agência de bacia, além de 6comitês interestaduais que atuam no território mineiro.
Outros avanços importantes são em relação aos instrumentos e ferramentas degestão previstos na Lei das Águas, que serão abordados adiante.
Em relação aos desafios da governança das águas no Estado, que também serãodetalhados ao longo deste capítulo, destacam-se:

Disponível emwww.siam.mg.gov.br

 Sustentabilidade financeira dos organismos de bacias – comitês eagências ou entidades a elas equiparadas, no caso das bacias onde hácobrança pelo uso da água;
 Implementação dos planos de recursos hídricos e do enquadramentodos corpos d’água em classes;
 Aperfeiçoamento da cobrança pelo uso da água e criação de novosincentivos econômicos;
 Consolidação do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos eampliação do acesso à população em geral;
 Desenvolvimento de pessoas para atuarem na política;
 Efetividade na atuação dos órgãos colegiados - CERH e comitês; e
 Fortalecimento do órgão gestor em termos de protagonismo dentro dosistema de gerenciamento de recursos hídricos.

PANORAMA DA GESTÃO DAS ÁGUAS - MG
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QUEM É QUEM
Em Minas Gerais, o quadro de instituições diretamente envolvidas na gestão daságuas já está bastante estruturado, embora ainda em fase de consolidação.
Fazem parte do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH)órgãos de diferentes naturezas jurídicas, níveis de governo e áreas de política, comfunções deliberativas ou executivas, em alguns casos parcialmente sobrepostas, comopode ser observado na figura abaixo. Cabe ressaltar que se trata de uma gestão queenvolve multiatores e multiníveis. Assim, buscou-se, neste tópico, mapear asprincipais autoridades e detalhar quem faz o quê.

ARCABOUÇO INSTITUCIONAL DO SEGRH-MG
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As competências e as atividades realizadas pelos entes dos níveis estadual e de baciaem Minas Gerais serão descritas a seguir. Foram destacadas, sobretudo, as açõesrealizadas entre 2014-2017, período deste relatório.

Conselho Estadual de Recursos Hídricos
É um órgão colegiado com funções consultivas, normativas e deliberativas nasquestões relacionadas à política e à gestão das águas no Estado. Exerce também umimportante papel de articulação e integração dos diferentes atores envolvidos napolítica - órgãos públicos, setor produtivo e sociedade civil.
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O CERH MG foi criado em 1987, através do Decreto 26.961/1987, antes mesmo dapromulgação das Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, embora comdiferentes competências e composição. Atualmente, é normatizado pelo Decreto46.501/2014, e composto por 40 conselheiros titulares, com seus respectivossuplentes, eleitos para um mandato de três anos. Tem a seguinte representação:

No período de 2014-2017, foram realizadas 30 reuniões, sendo 7 ordinárias, 20extraordinárias e 3 reuniões conjuntas CERH e Conselho Estadual de PolíticaAmbiental (Copam). E foram publicadas 82 normas, sendo 66 deliberações e 12deliberações normativas do CERH, e 4 deliberações normativas CERH/COPAM, dentreelas:
• DN 54/2017 - Dispõe sobre critérios e diretrizes gerais para a elaboração dosPlanos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, bem comomecanismos e critérios de acompanhamento de sua implantação e dá outrasprovidências.
• DN CERH/COPAM 05/2017 - Estabelece diretrizes e procedimentos para adefinição de áreas de restrição e controle do uso das águas subterrâneas e dáoutras providências.
• DN CERH/COPAM 06/2017 - Dispõe sobre procedimentos gerais para oenquadramento de corpos de água superficiais, e dá outras providências.
• DN 52/2016 - Estabelece as diretrizes gerais, os princípios e fundamentos parasubsidiar a elaboração dos Regimentos Internos dos Comitês de BaciasHidrográficas.
• DN 49/2015 – Estabelece diretriz e critérios gerais para a definição de situaçãocrítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricossuperficiais nas porções hidrográficas no Estado de Minas Gerais.
• DN 43/2014 - Estabelece critérios e procedimentos para a utilização da outorgapreventiva como instrumento de gestão de recursos hídricos no Estado de MinasGerais.

Disponível em: www.siam.mg. gov.br
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10 representantes de cada segmento

Governo Estadual Governo Municipal Usuários Sociedade civil



Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
É responsável pela formulação e coordenação da política estadual de proteção econservação do meio ambiente e de gerenciamento dos recursos hídricos, além dearticular as políticas de gestão dos recursos ambientais, visando o desenvolvimentosustentável no Estado de Minas Gerais.
Em 2016, houve mudanças significativas na estrutura organizacional do Sisema, pormeio da Lei 21.972/2016 e do Decreto 47.042/2016 que, dentre outras, transferiu daSemad para o Igam a competência de outorgar o direito de uso da água e buscoufortalecer as ações de fiscalização nas unidades regionais da Secretaria.
Instituto Mineiro de Gestão das Águas
É o órgão do poder executivo estadual responsável por promover ações direcionadasao gerenciamento das águas superficiais e subterrâneas do Estado. As principais linhasde ações do órgão estão apresentadas abaixo.

As atividades do órgão são realizadas de forma regionalizada. Em 2017, o Igampossuía cinco Unidades Regionais de Gestão das Águas, instaladas nos seguintesmunicípios: Montes Claros e Divinópolis (Bacia do Rio São Francisco); Uberlândia(Bacia do Rio Paranaíba); Juiz de Fora (Bacia do Rio Paraíba do Sul) e GovernadorValadares (Bacia do Rio Doce). Cabe resaltar que, em 2016, com a publicação da leide reestruturação do Sisema, foi prevista a criação de outras unidades, até o limite dedezessete. A norma também traz uma remodelação orgânica do Instituto, com novasdiretorias, incluindo a de administração e finanças, que até então atuava de formaintegrada no âmbito do Sisema. Até o final de 2017, ano base deste documento, asalterações não tinham sido concretizadas.
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Implementação da política de recursos hídricos, com seus instrumentos de gestão

Monitoramento da qualidade  e quantidade da água e do tempo e clima

Atuação para garantir a segurança hídrica no Estado
Promoção e fortalecimento da gestão participativa
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Comitês de Bacias Hidrográficas
São espaços de diálogos, debates e decisões sobre a gestão das águas em uma baciaou conjunto de bacias. Participam, como conselheiros, representantes de governos,usuários de água e da sociedade civil organizada. As entidades são escolhidas pormeio de um processo eleitoral e os representantes por elas indicados são nomeadospelo Governador. Tratam-se, portanto, de organismos de Estado, colegiados eestratégicos para o sistema de gerenciamento, ao promoverem a gestão integrada eparticipativa das águas. Algumas das competências dos comitês são:

A Lei do Fhidroprevê repasse de 7,5% do valor dos recursos do Fundo para custear atividades de manutenção dos comitês até que seja implementada a cobrança

Em Minas Gerais, foram instituídos 36 comitês de bacias, entre os anos 1998 a 2009.Estes contam com o apoio técnico, funcional e operacional do Igam, inclusive, para aestruturação de escritórios locais, com equipamentos, materiais e funcionáriosadministrativos. O suporte financeiro é executado, sobretudo com recursos doFundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das BaciasHidrográficas do Estado de Minas Gerais (Fhidro), que é direcionado apenas aoscomitês que não implementaram a cobrança pelo uso da água ou onde a mesma estáem fase inicial de implementação (até 3 anos), como garante a legislação.
Em 2017, 25 CBHs tiveram suas atividades custeadas com recursos do Fundo e 11comitês contaram com recursos da cobrança para apoiar o seu funcionamento.Ressalta-se que o CBH Rio Pará implementou a cobrança em 2017, e a legislação prevêque o repasse poderá ocorrer concomitantemente por ambas as fontes de recursos –cobrança e Fhidro - por três anos.
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Promover o debate sobre asquestões hídricas.

Arbitrar, em primeira instânciaadministrativa, sobre conflitosrelacionados com o uso da água.

Aprovar e acompanhar aexecução do plano derecursos hídricos dabacia.

Estabelecer mecanismosde cobrança pelo uso daágua.

Deliberar sobre a outorgados direitos de uso derecursos hídricos paraempreendimentos degrande porte e potencialpoluidor.
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Informações sobre a área de abrangência, composição e atuação disponível em https://bit.ly/2T4jQ1l



É importante destacar que o custeio de viagens dos conselheiros, desde 2016, éoperacionalizado diretamente pelo Igam, para os comitês sem cobrançaimplementada. Este serviço é importante por possibilitar o encontro dos conselheirosem reuniões e eventos de interesse da bacia.
Renovação - em 2017, iniciou-se o processo de renovação de membros de 35 comitêsde bacias hidrográficas de Minas Gerais para o mandato 2017-2021, com vagas para2.016 conselheiros.
Conheça todos os 36 comitês mineiros, seus membros, deliberações e agendas noPortal dos Comitês: comitês.igam.mg.gov.br.

São custeados deslocamentos de membros, cujas entidades não têm recursos para garantir a participação

As reuniões dos comitês de bacias são públicas e qualquer pessoa pode participar dosdebates. O poder de deliberação, entretanto, é exclusivo dos conselheiros de entidadesformalmente eleitas.

20

Desafios
Embora alguns comitês mineiros tenham alcançado o protagonismo, tornando-se referências para outros estados brasileiros, como é o caso do CBH Rio dasVelhas e dos CBHs afluentes do rio Doce, ainda há importantes desafios para aefetiva gestão participativa das águas no Estado, destacando-se:
• Melhoria da estrutura operacional dos comitês impactando positivamenteno funcionamento da plenária e das câmaras técnicas;
• Sustentabilidade financeira do sistema descentralizado de gestão;
• Acesso às informações e conhecimentos de maneira ampla e igualitária;
• Atuação efetiva na discussão e implementação dos instrumentos de gestãode recursos hídricos;
• Criação de uma agenda de discussão mais robusta que dialogue com osinstrumentos e ferramentas de planejamento e gestão na bacia.

PANORAMA DA GESTÃO DAS ÁGUAS - MG

O CBH Verde Grande (SF10) é um comitê unificado, que abrange MG e BA e a gestão é compartilhada entre estes estados e a União.



Em Minas Gerais, também atuam seis comitês de bacias hidrográficas interestaduais,que contemplam dois ou mais estados da União, como pode ser observado no mapaabaixo. Ressalta-se que na bacia do rio São Francisco atua, ainda, o CBH Verde Grande(SF10) que se trata de um comitê unificado, conforme exposto anteriormente.

Agências de Bacia
São entidades executivas de apoio aos comitês. Cabe às agências realizar estudostécnicos, elaborar planos de recursos hídricos, manter o cadastro de usuários de águana bacia atualizados, aplicar os recursos arrecadados com a cobrança pelo uso daágua, em conformidade com as ações previstas nos planos da bacia e com as diretrizesdo plano de aplicação dos recursos, aprovadas pelo comitê, dentre outrascompetências.
As legislações de recursos hídricos brasileira e mineira permitem que as funções deagência de bacia sejam exercidas por organizações civis sem fins lucrativos. Elaspodem ser indicadas pelos comitês e devem ser aprovadas pelo CERH, sendo então,equiparadas à agência de bacia do comitê demandante.
Em Minas Gerais, ainda não foram criadas agências de bacias, mas quatro entidadesforam equiparadas: Associação Multissetorial de Usuários de Recursos Hídricos deBacias Hidrográficas (ABHA); Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo (Agência PeixeVivo); Instituto Bioatlântica (IBIO-AGB Doce); e Agência da Bacia do Rio Paraíba do Sul(Agevap).
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COMITÊS INTERESTADUAIS COM ATUAÇÃO EM MINAS GERAIS
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É importante ressaltar que o Igam exerce a função de agência de bacia do CBH dosRios Piracicaba e Jaguari (PJ1), como permitido pela legislação. No mapa abaixo, épossível conferir onde as entidades equiparadas atuam no Estado.

INSTRUMENTOS DE GESTÃO DAS ÁGUAS
A política de recursos hídricos de Minas Gerais estabeleceu nove instrumentos degestão das águas, cujas implementações ocorrem de forma inter-relacionadas.
Os planos diretores de recursos hídricos de bacias hidrográficas são instrumentos deplanejamento que trazem, por exemplo, as prioridades para a concessão de outorgade uso da água na área de abrangência, e diretrizes e critérios para a cobrança, que éum instrumento econômico. Os recursos da cobrança, por sua vez, deverão seraplicados em ações previstas no plano. Por meio do enquadramento de corpos deágua, outro instrumento de planejamento, a sociedade da bacia define metas dequalidade das água em função dos usos preponderantes na bacia. Os requisitos dequalidade se relacionam diretamente aos usos, assim o enquadramento permite asustentabilidade dos mesmos com investimentos na manutenção ou melhoria daqualidade das águas. O sistema de informações deve conter os dados gerados naconstrução ou implantação dos demais instrumentos, inclusive, para apoiar as açõesde gestão e dar transparência aos processos, disponibilizando-os para toda asociedade.
Além dos cinco instrumentos citados no parágrafo anterior, a lei mineira prevê: planoestadual de recursos hídricos; compensação a municípios pela exploração e restriçãode uso de recursos hídricos; rateio de custos das obras de uso múltiplo, de interessecomum ou coletivo; e penalidades. Os dois últimos não constam na lei federal.

DeliberaçãoCERH nº363/2014
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Aprovado em2011, comhorizonte deplanejamento de20 anos
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UPGRH/MG ONDE ATUAM AS ENTIDADES EQUIPARADAS À AGENCIA DE BACIA



Planos de Recursos Hídricos
Os Planos de Recursos Hídricos têm como objetivo principal fundamentar e nortear aimplementação das Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos a curto, médioe longo prazo, orientando os tomadores de decisão e definindo ações que visemgarantir a qualidade e a quantidade das águas (IGAM, 2011; IGAM, 2013).
Minas Gerais, até o ano de 2017, conta com o Plano Estadual de Recursos Hídricos e30 planos diretores de bacias hidrográficas. Aqueles elaborados no ano base destedocumento estão destacados na linha do tempo a seguir.

Os Planos estãodisponíveis em:http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/planejamento-de-recursos-hidricos

- PN1 – Elaboração Plano Diretor dos Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba- PN3 – Elaboração Plano Diretor dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba- Elaboração do Plano Integrado da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (Bacia Federal)

Outros planos de recursos estaduais foram concluídos a partir de 2004, sendo que oprimeiro foi Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas.
É importante ressaltar que todas as bacias hidrográficas federais parcialmenteinseridas em Minas Gerais já possuem planos de recursos hídricos, sendo: PlanoIntegrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul; Plano deRecursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; Plano das BaciasHidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; Plano Integrado de RecursosHídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce; Plano de Recursos Hídricos da BaciaHidrográfica do Rio Verde Grande; Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica dorio Paranaíba; e Plano Integrado da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.

2017

PRH SF - Revisão do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (Bacia Federal)

SF5 - Revisão do Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas

2015

2016
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É uma das 36UPGRHs deMinas Gerais etem a atuação deum comitê deintegração,envolvendo MG,BA e União.
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No mapa a seguir, é possível visualizar as bacias estaduais com planos de recursoshídricos, tendo como referência o ano de 2017. Encontram-se em elaboração: MédioRio Grande (GD7), Baixo Rio Grande (GD8), Rio Mucuri (MU1), Rio São Mateus (SM1),bacias dos rios do Leste (Rio Buranhém, Rio Jucuruçu, Rio Itanhém, Rio Peruípe, RioItaúnas, Rio Itapemirim e Rio Itabapoana) e Rio Paraopeba (SF3), restando apenas aser contratado o PDRH da Bacia Hidrográfica do Alto São Francisco (SF1). Entretanto,das 30 UPGRHs com PDRH concluídos, quatro tiveram seus horizontes deplanejamento estabelecidos até 2015 (Rio Verde - GD4 e Rio Paracatu- SF7) e 2016(Rio Araguari - PN2 e Rio Pará - SF2), sendo necessário repactuar metas e prioridades.

Lei Federal nº9.433/97, art.7º, inciso X;ResoluçãoCNRH nº145/2012, art.11, inciso VIII;DecretoEstadual nº41.578/2001,art. 28, incisoVII.

ÁREAS SUJEITAS À RESTRIÇÃO DE USO
A legislação prevê que os planos diretores de recursos hídricos apresentem aidentificação, as propostas e os estudos para a criação de áreas sujeitas à restrição deuso. O objetivo é promover a proteção dos recursos hídricos e de ecossistemasaquáticos, em especial as zonas de recarga dos aquíferos.
Diante da necessidade de aperfeiçoamento em relação ao tema, o Igam e o CERHpromoveram, em 2017, o Seminário de Áreas Sujeitas à Restrição de Uso, com apresença de representantes dos poderes públicos, usuários de recursos hídricos esociedade civil. Os temas debatidos e consolidados em um relatório sínteseabordaram os aspectos legais e operacionais, a proteção de ambientes aquáticos, asáreas de recarga e as experiências em curso.
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SITUAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES DE RECURSOS HÍDRICOS NAS UPGRHs DE MINAS GERAIS EM 2017
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O IGAM estádesenvolvendometodologiaparaacompanhar aimplementaçãodos PDRHs noEstado paraaplicação apartir de 2018.



Enquadramento dos Corpos de Água
O enquadramento dos corpos hídricos em classes de qualidade, segundo os usos
preponderantes, objetiva assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais
exigentes a que forem destinadas, estabelecendo metas intermediárias para manter
ou alcançar a classe pretendida.
Embora seja um dos instrumentos mais estratégicos da política de recursos hídricos
por viabilizar a integração de diferentes políticas públicas, a sua implementação no
Brasil e em Minas Gerais ainda é pouco expressiva. Isso ocorre, em parte, porque a
pactuação em torno do enquadramento de um trecho de curso d’agua envolve
diversos atores sociais e políticos, estudos técnicos e grandes investimentos
financeiros. Além disso, a implementação do enquadramento exige esforços
igualmente complexos.
Os enquadramentos vigentes em Minas Gerais até 2017 - Rio Piracicaba (DO2), Rio
Verde (GD4), Rio Preto e Paraibuna (PS1), Rio Pará (SF2), Rio das Velhas (SF5) e Rio
Paraopeba (SF3), foram elaborados com base na legislação anterior à Resolução
CNRH 91/2008, necessitando de atualização.
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Durante o Seminário foi sugerida a criação de Grupos de Trabalho, na esfera dagestão participativa, com o objetivo de definir diretrizes e orientações sobre as áreassujeitas à restrição de uso no âmbito dos Planos Diretores de Recursos Hídricos.

SITUAÇÃO DO ENQUADRAMENTO DE CORPOS DE ÁGUA NAS UPGRHs DE MINAS GERAIS EM 2017
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Rios dedomínio daUniãoenquadradosno territóriomineiro:Paraíba do Sul- PortariaMinter nº86/1981 e SãoFrancisco -PortariaMinter/Ibamanº715/1989.

DN COPAM
SF2: 28/1998
SF3: 14/1995
SF5: 20/1997
DO2: 09/1994
PS1: 16/1996
GD4: 33/1998



Sistemas de Informações sobre Recursos Hídricos
O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos tem o objetivo de reunir,consolidar e divulgar os dados e informações relacionados à gestão, otimizando oplanejamento e aumentando a eficiência na gestão do uso da água (IGAM, 2012).
O desenvolvimento da tecnologia digital, das ciências da computação e de áreas deconhecimento correlatas têm ampliado as possibilidades de integração dos dados,bem como sua forma de apresentação. Em Minas Gerais, esse instrumento de gestãoé composto por módulos, sistemas e portais, que vem sendo desenvolvidos parasuprir as necessidades internas e externas, visando um maior alcance de usuários.

Sistema de Administração de Dados Espaciais (SADE): ferramenta paraarmazenamento da IDE-Sisema. Permite a organização de toda a base de dadosproduzida pela Semad, IEF, Igam e Feam, possibilitando consultas e validações paratodos os sistemas, a respeito de dados locacionais, como as áreas de conflito,barramentos e áreas de proteção permanente. O Sade terá interface com todos ossistemas que utilizam informações espaciais disponíveis na IDE.

Infraestrutura de Dados espaciais  do Sisema. http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br
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Siscad

Siscob

SCQA

Sistema de outorga
Uso Insignificante

Sistema de Meteorologia

Sistema de Água subterrânea

SIAMSADE

Sistema de Cadastro deUsuários de Recursos Hídricos:em operação desde 2015.Passou por manutençãocorretiva e evolutiva em 2017.Ainda está em fase deimportação/exportação dedados.

Sistema de Cobrança peloUso da Água: entregue em2014, visa automatizarcálculos e gestão dacobrança, permitindo ocontrole da receita. Entraráem operação quando ainserção de dados noSiscad for finalizada.

Sistema de Cálculo daQualidade da Água: emoperação desde 2012.Além de otimizar oscálculos, dá acesso aosdados e às sérieshistóricas demonitoramento aopúblico externo.Sistema de Outorga: emdesenvolvimento.Permitirá a automatizaçãodo processo de solicitaçãode outorgas peloempreendedor, do cálculode balanço hídrico e depublicações de portarias.

Sistema de UsoInsignificante: emoperação desde 2017.Permite a regularização deusos menos expressivos daágua, consideradosinsignificantes por meio deplataforma online.

Sistema de Meteorologia:em desenvolvimento.Permitirá apoio à previsãoclima/tempo, geração demapas e observação dosdados telemétricos, alémda gestão e importaçãodesses dados de outrasinstituições.

Sistema de Água Subterrânea:em fase de planejamento.Permitirá análise e gestão dosdados e informações sobrequantidade e qualidade daságuas subterrâneas.
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Sistema Integrado de Informações Ambientais (Siam): permite, entre outras funções,o acompanhamento administrativo e técnico dos processos de outorga. Em função danecessidade de aprimoramento e das novas tecnologias disponíveis, será substituídopelo Sistema de Outorga – SOUT e Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA(Semad).
Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) - construída com o objetivo de integrar,simplificar e compartilhar o acesso a informações geoespaciais produzidos pelaSemad, Igam, IEF e Feam. Na área de recursos hídricos, destacam-se as bases de dadosde hidrografia, áreas de conflito pelo uso dos recursos hídricos e monitoramento daqualidade de água.
Transparência
O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos tem, dentre os seus princípiosbásicos, a garantia de acesso a dados e informações a toda a sociedade. Estatransparência é fundamental para integrar e fortalecer o conjunto de instânciasdecisórias que compõem o SEGRH e para ampliar e qualificar a participação dasociedade na formulação e no controle da política pública.
Além da legislação de recursos hídricos, ressalta-se que o direito ao acesso àinformação pública no Brasil é regulamentado pela Lei de Acesso à Informação. Atransparência é também considerada como indicador de boa governança e MinasGerais tem se destacado nos estudos promovidos na área de recursos hídricos. Em2014 e 2016, pesquisas realizadas no âmbito da Universidade de São Paulo (USP)mostraram que o Estado é o mais transparente na política das águas, embora comnecessidade de aprimoramento.
Para isso, o Igam, bem como todo o Sisema, têm investido na produção deinformações em base física e, sobretudo eletrônica. Abaixo estão destacados os sítioseletrônicos da instituição, onde é possível acessar os serviços e produções técnicas.

http://igam.mg.gov.br

Lei nº 12.527/2011

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br

http://www.simge.mg.gov.br/ http://comites.igam.mg.gov.br/
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Disponível em: https://bit.ly/2Etohu8
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Outorga de direito pelo uso da água
A outorga assegura ao usuário o direito de utilizar a água por um determinadoperíodo, que pode ser renovado ou revogado, de acordo com as condiçõeshidroambientais da bacia, respeitando as prioridades definidas na legislação e nosplanos de recursos hídricos. Assim, a outorga se destina a disciplinar a demandacrescente das águas superficiais e subterrâneas dentre os diversos usos concorrentese ainda sensibilizar os usuários para a necessidade da adoção de práticasconservacionistas. Algumas captações de águas superficiais e subterrâneas, bemcomo acumulações, não são sujeitas à outorga, em função do volume captado, sendopassível apenas de Cadastro de Uso Insignificante.
Em 2016, com a publicação da Lei nº 21.972/2016, a outorga passou a ser concedidanovamente pelo Igam. Cabe salientar que tais alterações requerem um período detransição, situação em que os órgãos ambientais devem se utilizar de planejamentoestratégico para o efetivo atendimento a todas as demandas.
O gráfico a seguir mostra o número de processos de outorga em aberto em todas asSuperintendências Regionais de Meio Ambiente: Central Metropolitana – CM; AltoSão Francisco - ASF; Leste de Minas – LM; Norte de Minas – NM; Noroeste – NOR; Sulde Minas – SUL; Triângulo Mineiro – TM; Zona da Mata – ZM; Jequitinhonha – JEQ.
Até o primeiro semestre de 2017, o passivo era da ordem de 24.000 processos. Paraequacionar este passivo, o Sisema tem envidado esforços com a implantação de novossistemas de apoio a regularização, além do estabelecimento de metas, de acordo coma regionalização.

Orientaçõesdisponíveisem:igam.mg.gov.br/outorga
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Cobrança pelo uso da água
Os usos da água passíveis de outorga, seja captação, consumo ou lançamento deefluentes, estão sujeitos à Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos. A decisão pelaimplementação da cobrança é tomada no âmbito dos comitês de bacias, de maneiraparticipativa, envolvendo poder público, usuários e sociedade.
Cabe destacar que não se trata de taxa nem imposto, mas sim de um preço públicocom os seguintes objetivos:
• Estimular o uso racional da água;
• Arrecadar recursos para investimentos na bacia;
• Reconhecer a água como bem ecológico, econômico e social.

Em Minas Gerais, a cobrança é regulamentada pelo Decreto 44.046, de 13 de junho de
2005, e a sua implementação segue o seguinte fluxo:
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Articulação do Estado com a União e Estados vizinhos

Proposição de critérios e normas para a fixação de tarifas, definição de instrumentos técnicos e jurídicos

Implantação Sistema de Outorga integrado com sistema de licenciamento ambiental

Elaboração e Aprovação de Plano Diretor Cadastro de usuários de recursos hídricos

Definição pelo Comitê dos Usos Insignificantes

Aprovação pelo CERH da proposta de metodologia de cobrança 

Instituição da Agência de Bacia
Desenvolvimento do programa de comunicação social

Formalização do Contrato de Gestão

Deliberação do Plano de aplicação 

Operacionalização da cobrança

Disponível em:http://usoinsignificante.igam.mg.gov.br/

No caso dos usos considerados insignificantes, o Igam lançou em 2017 o
sistema online para cadastro de uso insignificante. O cadastro - eletrônico e gratuito, é
auto declaratório, ficando a cargo do usuário prover as informações necessárias, entre
eles, dados técnicos mínimos, como coordenadas da interferência, vazão e finalidade
de uso, além de dados do usuário/empreendedor e do empreendimento.



A implantação desse instrumento de gestão no Estado tem sido um processoprogressivo que teve início em 2010 nas bacias hidrográficas do rio das Velhas(UPGRH SF5), dos rios Piracicaba e Jaguari (UPGRH PJ1) e do rio Araguari (UPGRHPN2). Em 2012, foi instituída, de forma integrada, nas bacias hidrográficas dosafluentes mineiros do rio Doce: Piranga (UPGRH DO1), Piracicaba (UPGRH DO2), SantoAntônio (UPGRH DO3), Suaçuí (UPGRH DO4), Caratinga (UPGRH DO5) e Manhuaçu(UPGRH DO6). No período de 2014 a 2015, foi implantada nas bacias hidrográficas dosrios Preto e Paraibuna (UPGRH PS1) e dos rios Pomba e Muriaé (PS2) e,recentemente, em 2017, na bacia do rio Pará (UPGRH SF2), como pode ser observadona figura a seguir.
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Para a implementação da cobrança no Estado, é necessário que os dadosdos usuários sujeitos à outorga estejam inseridos no Cadastro Nacional deUsuários de Recursos Hídricos (CNARH), que é mantido pela AgênciaNacional de Águas e está disponível em: www.ana.gov.br . As informaçõessobre o cadastro de usuários serão apresentadas mais adiante, nestecapítulo.
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EVOLUÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS EM MINAS GERAIS



Valores arrecadados
No período de 2014 a 2017, anos base deste documento, o valor arrecadado foi deR$142.254.236,62. Considerando as diferentes realidades socioeconômicas,metodologias e valores de cobrança aplicados, os montantes arrecadados nas baciasforam distintos, conforme apresentado no gráfico a seguir.
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Desde a sua implementação, em 2010, até 2017, o valor arrecadado com a cobrança foi de  R$245.162.204,53
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Execução do Contrato de Gestão
O Igam é quem operacionaliza a cobrança pelo uso da água em Minas Gerais. Osvalores são arrecadados por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE)emitido pela Secretaria de Estado de Fazenda (SEF). Os recursos são geridos em contado Sistema de Unidade de Tesouraria, responsável pela execução orçamentária efinanceira do Estado. Por meio de solicitação de liberação específica, este recurso étransferido ao Igam, que repassa às entidades equiparadas, por meio dos Contratosde Gestão. Nesse sentido, o Igam é responsável pela contabilização do valorarrecadado, e pela solicitação à SEF da liberação dos recursos e repasse àsrespectivas entidades equiparadas à agência.

Legislação mineira: a totalidade dos recursos arrecadados por meio da cobrançapelo uso de recursos hídricos deverá ser aplicada, obrigatoriamente, na baciahidrográfica na qual foram gerados, tendo duas destinações: 92,5% dessesrecursos serão investidos em estudos, programas, projetos e obras indicados noPlano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica; e 7,5% desses recursosserão utilizados no pagamento das despesas com o custeio da Agência de Bacia ouentidade a ela equiparada, que ficará responsável por prestar apoio administrativo,técnico e financeiro ao Comitê de Bacia Hidrográfica.

Contrato de Gestão: é um instrumento jurídico por meio do qual são pactuadas asobrigações que devem ser cumpridas pelo comitê de bacia, pelo Poder Público e pelaAgência de Bacia Hidrográfica ou entidade a ela equiparada, concedendo a esta últimaautonomia administrativa e financeira para gerenciar os recursos arrecadados com aCobrança pelo Uso de Recursos Hídricos no âmbito da bacia hidrográfica na qual atuará.
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VALORES ARRECADADOS COM A COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS EM CADA BACIA



A Tabela abaixo demonstra o histórico dos Contratos de Gestão já formalizados.

Nº Entidade Equiparada CBH Status 
001/2009 Consórcio PCJ PJ1 Encerrado 
002/2009 ABHA PN2 Encerrado 
003/2009 AGB Peixe Vivo SF5 Encerrado 
001/2011 IBIO CBHS DOCE Encerrado 
001/2012 ABHA PN2 Encerrado 
002/2012 AGB Peixe Vivo SF5 Encerrado 
001/2014 AGEVAP PS1 Vigente 
002/2014 AGEVAP PS2 Vigente 
001/2016 AGB Peixe Vivo SF2 Vigente 
001/2017 IBIO CBHS DOCE Vigente 
002/2017 ABHA PN2 Vigente 
003/2017 AGB Peixe Vivo SF5 Vigente 

CONTRATOS DE GESTÃO JÁ FORMALIZADOS
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Valores repassados
No período de 2014 a 2017 foram repassados às entidades equiparadasR$71.930.779,46, distribuídos conforme disposto na Tabela abaixo.

De 2010 até 2017, foram repassados  R$141.125.842,22 às entidades equiparadas.
Entidade Bacia Total 

IBIO

DO1 R$       6.369.536,35 
DO2 R$     16.873.418,87 
DO3 R$       5.513.125,27 
DO4 R$       1.422.938,22 
DO5 R$       1.571.160,47 
DO6 R$       1.503.971,77 

AGB PEIXE VIVO SF2 -
SF5 R$     23.938.545,04 

ABHA PN2 R$     11.937.644,27 
AGEVAP PS1 R$       1.453.460,97 

PS2 R$       1.346.978,23 
PCJ PJ1 -

Total R$    71.930.779,46 
Ressalta-se que há diferenças entre os valores cobrados, os valores arrecadados eaqueles efetivamente repassados às entidades equiparadas. Primeiro, o valorarrecadado pode divergir do cobrado devido à inadimplência ou cancelamento deDAE, por motivos diversos. O repasse depende da disponibilidade financeira doEstado.
Outra etapa é a aplicação dos recursos, que depende, além da disponibilidadefinanceira, da apresentação de projetos aprovados pelos comitês. De 2014 a 2017,cerca de 80% dos valores repassados às entidades equiparadas foram efetivamenteaplicados, seja para financiar investimentos nas bacias hidrográficas ou para custeardespesas administrativas.
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Relatório de Execução do Contrato de Gestão
As Entidades equiparadas, ao final de cada exercício, devem apresentar o Relatório deExecução do Contrato de Gestão contendo os resultados alcançados diante das metaspropostas quando da formalização do instrumento. O relatório mencionado é avaliadopela Comissão Técnica de Avaliação e Acompanhamento dos Contratos de Gestão(CTACG), instituída por meio da Resolução Conjunta SEMAD/SEF/IGAM nº 1.760, de26 de novembro de 2012.
A CTACG é composta por cinco membros, sendo um representante da SEF, doisrepresentantes da Semad e dois representantes do Igam, sendo que este tem tambéma função de coordenação do grupo. A competência é de acompanhar a execução dosContratos de Gestão em seus aspectos técnicos, operacionais e financeiros garantindoo cumprimento das obrigações estabelecidas no instrumento por parte dassignatárias. Anualmente, a Comissão emite o Relatório de Gestão conclusivo sobre aexecução físico-financeira dos Contratos de Gestão e encaminha à ComissãoPermanente de Fiscalização do CERH-MG e aos Comitês de Bacias Hidrográficas.

Entidade Equiparada Ano Nota Média

IBIO
2014 7,62

8,462015 8,68
2016 8,44
2017 9,08

ABHA
2014 7,94

7,242015 7,92
2016 6,36
2017 6,73

AGB PEIXE VIVO
2014 9,7

9,502015 9,54
2016 9,88
2017 8,89

AGEVAP 2016 7,28 8,482017 9,67

Nota Conceito
5 ≤  n  < 7 Regular
7 ≤  n  < 9 Bom

≥ 9 Ótimo
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A proporção entre os valores cobrados, arrecadados, repassados e aplicados pelasentidades equiparadas, no período de 2014 a 2017, está representada abaixo.
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AÇÕES E FERRAMENTAS PARA O APRIMORAMENTO DA GESTÃO
Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos
Permite sistematizar um conjunto de informações sobre usuários, usos einterferências nos recursos hídricos, tais como captação de água e lançamento deefluentes líquidos nos corpos d’água. Prevista nas Políticas Nacional e Estadual deRecursos Hídricos, esta ferramenta contribui na implantação e manutenção dosinstrumentos de gestão das águas, especialmente a cobrança, como visto no tópicoanterior.
Em Minas Gerais, o Igam é o órgão que coordena o cadastramento de usuários, e oarmazenamento das informações é feito no Siscad, um dos módulos do SistemaEstadual de Informações sobre Recursos Hídricos explicitado anteriormente.
Conhecer os usos e usuários de recursos hídricos é tarefa importante para os SistemasNacional e Estadual de Recursos Hídricos. Por esta razão, a integração das bases deusuários de recursos hídricos foi acertada entre os governos estadual e federal, coma disponibilização de dados do Estado no Cadastro Nacional (CNARH), mantido pelaANA. Esta meta, prevista no Programa Nacional de Consolidação do Pacto Nacionalpela Gestão das Águas (Progestão), que será tratado com detalhes ainda nestecapítulo, tem o desafio de finalizar o passivo até o final de 2018 e vem sendocumprida de forma satisfatória.
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Procedimentos foram estabelecidos pela Resolução Conjunta Semad/Igam1.844/2013

O Cadastro não confere ao usuário o direito de uso de recursos hídricos, ficando os usos e
interferências sujeitos às análises específicas da autoridade outorgante, bem como ao
atendimento às legislações estadual e federal.

Fundo de Recursos Hídricos de Minas Gerais 
O Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das BaciasHidrográficas do Estado de Minas Gerais (Fhidro) foi criado para dar apoio financeiroa programas, projetos e ações que promovam a racionalização do uso e a melhoriados recursos hídricos, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, inclusiveaqueles relacionados com a prevenção de inundações e o controle da erosão dosolo.

O Fhidro foi criado legalmente em 1999, regulamentado em 2005 e operacionalizado a partir de 2006.

Em dezembro de 2014, foi publicado o Edital Semad/Igam n° 01/2014 de seleçãopública de projetos a serem financiados pelo Fhidro, que definiu as seguintes linhas deação para apresentação dos projetos:
• Recuperação de nascentes, áreas de recarga hídrica, áreas degradadas erevegetação (incluindo produção de mudas) de matas ciliares, topos de morro edemais APPs e Proteção de Ecossistemas Aquáticos;
• Convivência com a seca e mitigação da escassez hídrica; e
• Prevenção e mitigação de cheias e Saneamento Básico.
Os projetos foram apresentados em 2015, no total de 48 propostas. Nos anosposteriores não foram publicados editais e o Igam, em 2017, recebeu 6 projetos pordemanda espontânea.
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No período de 2015-2017, foram apresentados 54 projetos, tendo a seguinterepresentação nas bacias hidrográficas:

35

Dos projetos apresentados a partir de 2015, apenas sete foram conveniados. O baixonúmero em relação ao número de projetos apresentados se deve, em grande parte, àqualidade técnica. Em muitos casos, os projetos necessitaram de readequação, pelosproponentes, durante a fase de análise técnica e orçamentária e, portanto, ainda seencontram em diferentes fases de tramitação na Secretaria-Executiva do Fhidro.

Projetos Conveniados - 2014 a 2017
Quantidade Bacia Hidrográfica UPGRH Linha de Ação

01 Bacia do Rio Doce DO1: Bacia do Rio Piranga Saneamento

01 Bacia do Rio Doce
DO4: Bacia do Rio Suaçuí, DO6: Bacia Águas do Rio Manhuaçu

Recuperação de Nascentes, áreas de recarga hídrica, áreas degradadas e revegetação (incluindo produção de mudas) de matas ciliares, topos de morro e demais APPs e Proteção de Ecossistemas Aquáticos

01 Bacia do Rio Doce DO4: Bacia do Rio Suaçuí

Recuperação de Nascentes, áreas de recarga hídrica, áreas degradadas e revegetação (incluindo produção de mudas) de matas ciliares, topos de morro e demais APPs e Proteção de Ecossistemas Aquáticos

03 Bacia Hidrográfica do Rio Grande
GD5: Bacia do Rio Sapucaí Saneamento

01
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul

PS1: Bacia dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e Paraíbuna
Saneamento
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Além da aplicação de recursos em projetos apresentados ao Fhidro, o fundo tambémdestina recursos a outras ações que visem à melhoria dos recursos hídricos e oaprimoramento da gestão participativa das águas. Os recursos aplicados no períodode 2014-2017 estão especificados na tabela abaixo. Ressalta-se que os recursosdestinados aos projetos apresentados ao Fhidro constam na tabela no item “Apoio àGestão de Recursos Hídricos”.
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Sala de Situação
Em Minas Gerais, a Sala de Situação – um centro de prevenção de eventoshidrológicos críticos, foi inaugurada em 2014, resultado de um Acordo de CooperaçãoTécnica com a ANA. Esta ampliou a atuação do Sistema de Meteorologia e RecursosHídricos de Minas Gerais (Simge), criado em 1997 e operado pelo Igam.

Governo

Monitoramento HidrológicoInformação Meteorológica

Boletins/Relatórios/Mapas

WEB

Defesa Civil

Tomada de decisões

Sala de Situação

2014 2015 2016 2017
APOIO AOS COMITES DE BACIAS 

HIDROGRAFICAS 1.060.058,71 1.245.588,27    328.534,69       188.825,36       
APOIO A GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 2.085.627,00 1.951.747,53    659.950,84       741.787,33       
ELABORACAO E ATUALIZACAO DOS PLANOS 

DIRETORES DE RECURSOS HIDRICOS E 
ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE AGUA

691.928,39     

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA 6.532,00            

MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA 
AGUA 1.998.479,23 9.002.460,11    4.713.172,66    3.628.750,98    

OPERACAO E MANUTENCAO DE RADARES 
METEOROLOGICOS 1.403.099,61 1.644.680,80    136.609,33       36.637,91          

IMPLANTACAO DO MOSAICO DE AREAS 
PROTEGIDAS 504.000,00       434.560,00       

BOLSA VERDE - AMPLIACAO E 
CONSERVACAO DA COBERTURA VEGETAL 

NATIVA
40.000,00       24.688.422,19  19.841.663,45  17.241.363,50  

7.279.192,94 38.539.430,90  26.183.930,97  22.271.925,08  

DESPESA EMPENHADA

TOTAL

PROJETO/ ATIVIDADE
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A estrutura permite que o Instituto promova o monitoramento hidrometeorológico doEstado, com o acompanhamento da situação crítica de escassez hídrica e restrição deusos, bem como da Rede de Alerta, das tendências hidrológicas, da análise daevolução das chuvas, dos níveis e das vazões dos rios e reservatórios e da previsão dotempo e do clima em Minas Gerais.
Nesse contexto, o IGAM disponibiliza produtos do monitoramentohidrometeorológico e eventos críticos nos seguintes formatos: boletins, avisosmeteorológicos, registros e documentos.
Ações de Controle e Fiscalização
As ações de fiscalização ambiental são imprescindíveis para garantir a efetividade naimplementação das Políticas de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. No Estado, alémdos fiscais da Semad, foi firmado em 2012, Convênio de Cooperação Administrativa,Técnica, Financeira e Operacional entre a Secretaria e a Polícia Militar de Minas Gerais(PMMG), com a interveniência do Igam, IEF e Feam. Assim, foi delegada à PMMG acompetência do poder de polícia administrativa de titularidade da Semad e de suasentidades vinculadas, para proceder a ações de fiscalização ambiental voltadas para apromoção da melhoria da qualidade do meio ambiente, bem como a aplicação desanções na forma e nos limites estabelecidos na legislação ambiental.
As ações de controle e fiscalização desenvolvidas pela Semad e agentes conveniadossão classificadas conforme especificado abaixo. Essas ações são devidamenteaprovadas no Planejamento Anual de Fiscalização (PAF), que leva em consideraçãodiversos estudos para a composição de um diagnóstico ambiental do Estado, cujosresultados são discutidos com profissionais do Sisema, Polícia Militar de MeioAmbiente (PMMG) e Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG) para alinhamento das açõesfiscalizatórias.

O PAF conta também com campanhas educativas e programas de fiscalização preventiva, incluindo a da piracema.
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• Operações Especiais - têm o objetivo de verificar a regularidade e prevenção quantoaos principais problemas ambientais do Estado, cujo foco de atuação possa requerer umaação conjunta e integrada com outros órgãos e entidades do Poder Público.
• Operações Ordinárias – conjunto de ações de fiscalização que têm o objetivo deverificar a regularidade e prevenção quanto aos principais problemas em âmbito regional,podem ser realizadas de forma conjunta (Semad e PMMG) ou isolada (Semad ou PMMG).
• Fiscalizações ordinárias - têm o objetivo de verificar a regularidade dos atosautorizativos ambientais concedidos pelo Sisema, bem como dos empreendimentos emoperação no Estado.
• Fiscalizações extraordinárias - atende às demandas oriundas da sociedade e dosórgãos de controle e que não estavam programadas no PAF.
• Fiscalizações preventivas - de caráter orientativo, tem o objetivo de informar, instruire sensibilizar a sociedade a respeito das melhores práticas ambientais.
• Acompanhamento NUCAM – procedimento desenvolvido pelos Núcleos de ControleAmbiental (NUCAM) e associado à verificação do cumprimento de condicionantes, bemcomo a averiguação do automonitoramento, por meio de análises em escritório ouvistorias.
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No período de 2015 a 2017, os trabalhos buscaram atender demandas, incluindo asdenúncias e o passivo de fiscalização. No gráfico a seguir nota-se que, com exceção doterritório Mucuri, o número de fiscalizações ultrapassa o número de passivos(demandas pendentes), demonstrando que a fiscalização encontra-se no caminhopara acabar com o passivo no Estado.

FISCALIZAÇÃO RECURSOS HÍDRICOS SEMAD E PMMG – 2017ORDINÁRIA E CRISE HÍDRICA

DESEMPENHO NA FISCALIZAÇÃO X PASSIVO NOS TERRITÓRIOS DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS

Relatórios completos  com dados detalhados da fiscalização  estão disponíveis em https://bit.ly/2CdXrF4

PANORAMA DA GESTÃO DAS ÁGUAS - MG

190 322

101

649

143

110
9

124

415

854

410

162

464

707

172

494

276 232

70 127 80

261

96

797

261

111 49 182

41 84

367

147 78 83 42

Alto
 Jeq

uiti
nho

nha

Cap
ara

ó

Cen
tral Ma

ta
Mé

dio
 e B

aixo
Jeq

uiti
nho

nha
Me

trop
olit

ano

Mu
cur

i

Nor
oes

te

Nor
te

Oes
te

Sud
oes

te Sul

Triâ
ngu

lo N
orte

Triâ
ngu

lo S
ul

Val
e d

o A
ço

Val
e do

 Rio
 Do

ce

Ver
ten

tes

Fiscalizações Passivo até 2017
Fonte: SEMAD, 2017

Além disso, houve atuação específica para as questões da crise hídrica,conforme pode ser observado nos mapas a seguir.
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Saiba mais em: http://progestao.ana.gov.br/progestao

O Pacto foi firmado em 2011 pela ANA, órgãos gestores estaduais e Distrito Federal
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O PAF e as operações da crise hídrica, em 2017, somaram 15.220 fiscalizações em recursoshídricos, com 2906 infrações e mais de R$ 10 milhões em multas aplicadas. Os percentuaisde regularidades e irregularidades das ações podem ser vistas nos gráficos a seguir.

PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO
REGIONAL Fiscalizações Infrações Multas

Alto Paranaíba 723 214 581.984,44R$         
Alto São Francisco 1.270 184 491.846,02R$         

Central Metropolitana 892 256 731.053,99R$         
Jequitinhonha 408 97 498.806,50R$         

Leste 1.133 209 752.949,13R$         
Nordeste 150 47 696.700,21R$         
Noroeste 300 108 350.783,46R$         

Norte 901 191 336.356,54R$         
Sul 1.227 134 512.488,47R$         

Triângulo Mineiro 496 90 216.156,84R$         
Zona da Mata 852 187 484.885,60R$         

Total 8.352 1.717 5.654.011,20R$     

CRISE HÍDRICA
Fiscalizações Infrações Multas

576 153 671.114,58R$         
759 115 343.117,86R$         
558 137 441.404,07R$         
508 36 104.797,57R$         
884 184 895.278,96R$         
183 28 90.444,76R$           
332 82 279.185,51R$         
996 168 278.019,33R$         

1.048 90 519.410,09R$         
467 111 284.223,00R$         
557 85 479.266,94R$         

6.868 1.189 4.386.262,67R$     

Progestão
O Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (Progestão)foi criado pela ANA em 2013 e tem o objetivo de fortalecer os Sistemas Estaduais deGerenciamento de Recursos Hídricos com vistas a intensificar o processo dearticulação e ampliar os laços de cooperação institucional no âmbito do SINGREH e,consequentemente, avançar na implementação da Política Nacional.
A adesão ao Programa é voluntária e se baseia no princípio do pagamento por alcancede metas. Estas são concebidas em ciclos de cinco anos e incluem: metas decooperação federativa, definidas pela ANA com base em normativos legais ou decompartilhamento de informações, comuns a todas as unidades da federação; emetas de gerenciamento de recursos hídricos em âmbito estadual, selecionadaspelos órgãos gestores e aprovadas no CERH, a partir da tipologia de gestão escolhida.
Em relação às tipologias, foram definidos no Programa quatro níveis de classificação,que buscam refletir a complexidade exigida no processo de gestão, bem como aestrutura institucional necessária para enfrentar os desafios existentes em cadaestado, variando de “A” até “D”.
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O Governo de Minas Gerais aderiu ao Progestão em 2014, tendo o Igam comoentidade responsável pela coordenação das ações. O Estado foi enquadrado natipologia “D” – a mais complexa, que indica a existência de conflitos e problemas dedisponibilidade hídrica, principalmente qualitativa, com graus de urbanização eindustrialização mais intensos.
Para viabilizar a execução das metas, foi assinado em 02 de julho de 2014 ocontrato nº 035/ANA/2014, com vigência até março de 2019. A avaliação da execuçãodas metas iniciou-se em 2015.
Situação das metas de cooperação federativa
O Programa é composto por 5 metas de cooperação federativa, sendo: I.1: Integraçãode dados de usuários de recursos hídricos; I.2: Compartilhamento de informaçõessobre águas subterrâneas; I.3: Contribuição para difusão do conhecimento; I.4:Prevenção de eventos hidrológicos críticos; e I.5: Atuação para segurança debarragens.
Em Minas Gerais, as metas I.4 e I.5 são as mais desafiadoras do ponto de vista técnico-legal, e exigem um esforço nas questões estruturais, com a implantação/manutençãode pontos de monitoramento hidrológico, com as Plataformas de Coleta de Dados(PCDs), bem como na questão legislativa, com a regulamentação da Política deSegurança de Barragens em âmbito estadual.
O desempenho na execução de cada uma das metas federativas no Estado podem serobservadas no gráfico abaixo.

EXECUÇÃO DAS METAS FEDERATIVAS DO PROGESTÃO EM MINAS GERAIS – 2015/2017

Situação das metas de gerenciamento de recursos hídricos em âmbito estadual 
Este grupo é composto por 4 variáveis subdivididas em 32 metas. Em Minas Gerais,foram cumpridas 24, até o ano de 2017, sendo 14 obrigatórias.

Especificações das metas estaduais podem ser consultadas em https://bit.ly/2C9AXoC
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VALORES TRANSFERIDOS DO PROGESTÃO – 2014-2017
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Os gráficos a seguir demonstram a evolução da execução das metas estaduais.
EVOLUÇÃO DO ATENDIMENTO DAS METAS ESTADUAIS DO PROGESTÃO

Em relação à aplicação dos recursos, mais de 70% foram aplicados em serviços deinformática e tecnologia da informação, e teve como objetivo melhor estruturar oSistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos.
É importante ressaltar que a adesão ao Progestão fomentou o planejamentoestratégico no órgão, catalisando esforços, estimulando a busca por parcerias, visandosempre avançar no cumprimento das metas pactuadas e no alcance dodesenvolvimento sustentável. Nesse contexto, proporcionou uma avaliaçãoinstitucional, de forma crítica, sobre os caminhos a serem percorridos para oaprimoramento da gestão.

PANORAMA DA GESTÃO DAS ÁGUAS - MG

R$750.000,00 

R$-

R$750.000,00 R$705.000,00 

 R$-
 R$200.000,00
 R$400.000,00
 R$600.000,00
 R$800.000,00

2014 2015 2016 2017

0
1
2
3
4
5

1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6 1.7 1.8 1.9 1.10
2015 2016 2017 Metas

Variáveis legais, institucionais e de articulação social

0
1
2
3
4
5

3.1 3.2 3.3 3.4 3.5 3.6
2015 2016 2017 Metas

0
1
2
3
4
5

4.1 4.2 4.3 4.4 4.5 4.6 4.7 4.8
2015 2016 2017 Metas

0
1
2
3
4
5

2.1 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.8
2015 2016 2017 Metas

Variáveis de planejamento

Variáveis operacionaisVariáveis de informação e suporte

MINAS GERAIS Período 2 Período 3 Período 4
Metas Estaduais 2015 2016 2017
META II.2 - Variáveis Legais, Institucionais e de Articulação Social 5 6 7
META II.3 - Variáveis de Planejamento 3 5 6
META II.4 - Variáveis de Informação e Suporte 3 3 4
META II.5 - Variáveis Operacionais 3 4 5

NÚMERO DE METAS ESTADUAIS POR PERÍODO 



Programa QUALIÁGUA
Lançado pela ANA em 2014, o Programa de Estímulo à Divulgação de Dados deQualidade de Água (QUALIÁGUA) visa ampliar a transparência, estimular apadronização dos critérios e métodos de monitoramento de qualidade de água no Paíse garantir a sustentabilidade financeira da operação da Rede Nacional deMonitoramento de Qualidade da Água (RNQA), nas unidade federativas (UF), noâmbito do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA).
Nesse sentido, O QUALIÁGUA estabelece metas mínimas relacionadas aomonitoramento e à divulgação dos dados a serem cumpridas por três grupos deunidades da Federação, sendo que as mais estruturadas têm metas mais exigentes, aexemplo de Minas Gerais. Os recursos da premiação pelo alcance das metas sãorepassados duas vezes a cada 12 meses.
Minas Gerais foi o primeiro estado da federação a aderir ao programa, e a rede demonitoramento do Igam está passando por sucessivas ampliações para atenderadequadamente aos objetivos e às metas pactuadas. Até 2017, 486 pontos coincidiamcom a RNQA, com meta de 506 para o próximo ano, sendo 152 com mediçãosimultânea de vazão, como pode ser observado na mapa a seguir.

REDE DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NO ESTADO DE MINAS GERAIS

A meta nacional é de que todos os estados e o Distrito Federal alcancem um total de3.900 pontos de monitoramento até dezembro de 2020, sendo que cerca de 2,3 miljá estão em operação. Os dados são armazenados no Sistema de InformaçõesHidrológicas (HidroWeb) da ANA, e divulgados por meio do Sistema Nacional deInformação sobre Recursos Hídricos (SNIRH).
Os resultados do Igam, armazenados em uma base de dados com informaçõeshistóricas dos últimos 20 anos, podem ser acessados no Portal InfoHidro do Igam.
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A previsão é de implantação e operação de mais 106 novas estações de monitoramento de qualidade da água até 2020.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Minas Gerais tem empreendido esforços e executado múltiplas ações no sentido deimplementar a Política Estadual de Recursos Hídricos e alcançar a efetividade nagestão das águas no Estado, com impactos positivos no meio ambiente e na vida daspessoas.
Nesse contexto, foram elaborados planos de recursos hídricos para a quase totalidadedas unidades de planejamento. Já são 12 bacias hidrográficas com a cobrança pelo usoda água implementada. O Sistema Estadual de Informações está com seus sistemasvinculados em elaboração ou atualização. A outorga está implementada em todo oEstado, e teve como avanço o lançamento do sistema online para usos insignificantes.
Além disso, as ferramentas de apoio à gestão têm contribuído para o conhecimentoda situação hídrica mineira como é o caso do cadastro de usuários de recursoshídricos e da Sala de Situação.
Os pactos e acordos existentes, como o Progestão e o Qualiáguas, têm permitido aoórgão gestor cumprir sua missão com regularidade, sendo catalisadores para osavanços pretendidos e alcance das metas pactuadas. O Igam também tem buscadoatuar de maneira integrada e proativa com outros estados e a União, tendo em vista ocompartilhamento de gestão nas bacias interestaduais estratégicas.
Entretanto, os desafios da gestão ainda são muitos, e é preciso avançar naimplementação de todos os instrumentos de gestão. Destaca-se, aqui, aimplementação dos instrumentos de planejamento – Planos de Recursos Hídricos eEnquadramento dos Corpos de Água. Outro desafio, com o retorno da outorga para ascompetências do Igam, é finalizar o passivo e analisar os processos de formasistemática e com segurança técnica e jurídica.
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DIAGNÓSTICO METEOROLÓGICO
Em Minas Gerais, o período chuvoso se inicia no mês de outubro de um ano e terminano mês de março do ano subsequente. Climatologicamente, o total das precipitaçõesocorridas no período chuvoso no Estado é distribuído espacialmente conforme figuraa seguir, cujos dados foram obtidos através das Normais Climatológicas das chuvaspublicadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), referentes aos anos de1961-1990.

https://bit.ly/2wGUKsa

O presente capítulo abordará a situação hidrometeorológica do Estado e é compostopelas seguintes seções: diagnóstico meteorológico; diagnóstico hidrológico;disponibilidade hídrica; usos múltiplos e demandas por setor; demanda de água; eescassez hídrica.

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA CLIMATOLOGIA DA PRECIPITAÇÃO PARA O PERÍODO CHUVOSO EM MINAS



Anomalia da precipitação para períodos chuvosos 2014 a 2017
Anomalia de precipitação é a variação da chuva observada - para mais ou para menos,tendo como referência a Normal Climatológica. A anomalia positiva de chuvas ocorrequando a chuva fica acima desta referência. Já a anomalia negativa ocorre quando achuva fica abaixo da Normal Climatológica.
Nos mapas a seguir, elaborados com base nas mesorregiões do Instituto Brasileiro deGeografia e Estatística (IBGE), as cores brancas indicam áreas em que a precipitaçãoficou em torno da climatologia. Já as cores em tons verdes representam as áreas emque ocorreram anomalias positivas. As áreas preenchidas em cores mais quentesrepresentam as áreas de anomalias negativas. Os valores são dados em porcentagem.
Adianta-se que, de maneira geral, registrou-se a ocorrência de anomalias negativas deprecipitação em praticamente todo o Estado nos últimos quatro períodos chuvosos.
Os dois primeiros mapas se referem à estação chuvosa de 2014/2015 e 2015/2016.Na estação chuvosa de 2015/2016 houve uma melhoria em relação à estaçãoanterior, no Sul, Campo das Vertentes e parte da Região Metropolitana de BeloHorizonte. Também em algumas regiões do Jequitinhonha pode-se observar esseaumento de chuvas.
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A Organização Meteorológica Mundial (OMM) define ‘normais’ como “valores médioscalculados para um período relativamente longo e uniforme, compreendendo no mínimotrês décadas consecutivas” e padrões climatológicos normais como “médias de dadosclimatológicos calculadas para períodos consecutivos de 30 anos”.

No mapa anterior, é possível observar que o total de chuvas diminui em direção aoNorte e Nordeste do Estado, no período analisado.

O diagnóstico meteorológico é realizado pelo Sistema de Meteorologia e RecursosHídricos de Minas Gerais (Simge), operado pelo Igam, com base nas estaçõesmeteorológicas convencionais e automáticas da rede de observação de superfície doINMET, distribuídas em todo o Estado.

O Simge foi inaugurado em 1997, como resultado de um Convênio do Governodo Estado com o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), objetivando amodernização da meteorologia e da hidrologia no Estado de Minas Gerais.Operado pelo Igam, conta com o apoio científico e tecnológico do Centro dePrevisão e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais(CPTEC/INPE).
Diariamente, e durante todo o ano, é realizada a vigilância e a previsão dotempo e do comportamento hídrico, com detalhamento na escala regional,fornecendo produtos personalizados às atividades de preservação ambiental,socioeconômicas e de defesa da população, com ênfase nos fenômenosadversos como enchentes, estiagens e temporais severos.

http://simge.mg.gov.br

https://bit.ly/2LrLONI



No período chuvoso subsequente - 2016/2017 - houve uma piora no cenário.Nenhuma região do Estado recebeu precipitações próximas aos valores da NormalClimatológica. Foi um período chuvoso caracterizado por anomalias negativas,representando, na maior parte do território mineiro, chuvas entre 30 e 50% abaixo daclimatologia. No extremo Norte, esses valores chegaram a ficar 70% abaixo do valorclimatológico.
Em 2017/2018, houve melhoria no cenário das precipitações, em relação ao anoanterior. Isso ocorreu, particularmente, na Região Metropolitana de Belo Horizonteque recebeu precipitações que ficaram próximas à climatologia.
Anomalia da precipitação por bacia
A partir do cálculo das anomalias ocorridas nos seis meses de cada um dos quatroperíodos chuvosos apresentados, considerou-se, para cada bacia federal comabrangência em Minas Gerais, os percentuais máximos e mínimos de precipitaçãoocorridos, em relação à Normal Climatológica. Os gráficos a seguir apresentam estesdados, em cada uma das estações chuvosas citadas.
Nos casos em que os valores forem 0%, significa que a chuva ocorrida esteve próximaà climatologia daquela bacia. E aqueles em que o valor do máximo e do mínimo sãoiguais, significa que em toda a bacia o valor de anomalia foi o mesmo, o que significaque a precipitação foi homogênea em toda a sua extensão.

DISPONIBILIDADE E DEMANDA DE ÁGUA

47

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA ANOMALIA DE PRECIPITAÇÃO PARA OS PERÍODOS CHUVOSOS EM MINAS
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O Programa de Monitoramento Hidrológico realizado pelo Igam busca obterinformações que sejam representativas do comportamento geral médio dasprincipais bacias hidrológicas do Estado, com a obtenção de dados de estaçõesfluviométricas instaladas em cursos d’água com especial interesse estratégico.O Programa tem os seguintes objetivos específicos:
• Prover informações sobre o histórico das variáveis hidrometeorológicaspara toda a sociedade;
• Apoiar tomadas de decisões em ações de melhoria da qualidade dosrecursos hídricos;
• Manter, operar e ampliar a rede hidrológica do Estado;
• Minimizar problemas relacionados a eventos críticos de escassez(monitoramento, avisos e alertas).

Observa-se que as anomalias de precipitação foram negativas em sua maioria, poismesmo os máximos de precipitação representaram porcentagens negativas emrelação à climatologia de chuvas, inclusive, com valores até 70% abaixo da Normal. OMucuri, por exemplo, no período chuvoso 2017/2018, teve regiões que chegaram acontabilizar chuvas 90% abaixo da climatologia. As Bacias do Leste, no geral,apresentaram os piores valores de anomalia.
É importante ressaltar que a baixa ocorrência de chuvas pode ser observada tanto noscampos de anomalia, como nos gráficos por bacia, inclusive, tendo agravamento dasituação em alguns anos.
A sequência de períodos chuvosos abaixo da média climatológica reflete na situaçãohídrica crítica em grande parte das regiões que compõem o Estado, com impactosnegativos em vários setores, incluindo, o abastecimento público.

DIAGNÓSTICO HIDROLÓGICO
Monitoramento Hidrológico de Minas Gerais
O monitoramento de variáveis hidrológicas consiste em uma ferramenta defundamental importância para a caracterização do comportamento dos recursoshídricos de uma bacia hidrográfica.
A obtenção direta e indireta de dados, com a respectiva produção de indicadores deoferta e disponibilidade hídrica, permite uma gestão mais efetiva e tomadas dedecisões mais sustentáveis para a preservação das reservas de água em âmbito local eregional.
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Campanhas
O Igam conta com equipes de hidrometristas que realizam serviços de instalação emanutenção de dispositivos de medição hidrométrica e a medição in loco emdiferentes seções fluviais do Estado, com periodicidade estabelecida, de acordo com aimportância dos mananciais. Na figura a seguir podem ser observados os dispositivosde medição e as atividades realizadas pelos profissionais do Instituto.

DISPOSITIVOS E ATIVIDADES REALIZADAS PELOS HIDROMETRISTAS DO IGAM

Créditos Arquivo Igam

As atividades de campo, no período de 2014 a 2017, resultaram em mais de 6000medições de descarga líquida, 2690 fichas mensais de dados pluviométricos e 2760de dados fluviométricos, que possibilitam avaliar o comportamento dos cursos deágua. Além disso, foram instalados 40 pontos da Rede de Alerta, que seráapresentado na sequência.
Rede de monitoramento hidrológico
Os dados hidrométricos utilizados para a produção de indicadores hidrológicos sãoobtidos de diferentes fontes oficiais.

preenchidas por observadores e recolhidas pelo Igam
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Nesse contexto, destaca-se que as redes de estações pluviométricas e fluviométricasmantidas pelo Igam integram a Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN) coordenadapela Agência Nacional das Águas (ANA). A RHN também é composta por estaçõesoperadas por outras entidades parceiras ou contratadas pela ANA, e os dadoscoletados são sistematizados e publicados no Portal Hidroweb.

Na sequência, é possível visualizar a espacialização da rede de monitoramentooperada pelo Igam, que totaliza 152 estações.

QUANTIDADE DE ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS E FLUVIOMÉTRICAS POR UPGRH

Acesso em: https://bit.ly/2ITodm3

Portal HidroWeb - ferramenta integrante do Sistema Nacional de Informações sobreRecursos Hídricos (SNIRH) e oferece o acesso ao banco de dados que contém todas asinformações coletadas pela Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN), reunindo dados deníveis fluviais, vazões, chuvas, climatologia, qualidade da água e sedimentos.

No Portal Hidroweb é possível conhecer o inventário das estações de monitoramentooperadas em Minas Gerais, no qual constam estações de qualidade e quantidade eestações ativas e inativas. Ao todo estão registradas no Estado 4843 estações, sendo2365 pluviométricas e 2478 fluviométricas.
O mapa a seguir apresenta a distribuição dessas estações por unidade deplanejamento e gestão de recursos hídricos em Minas Gerais (UPGRHs)
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ESPACIALIZAÇÃO DA REDE DE MONITORAMENTO OPERADA PELO IGAM

Fonte: Igam (2018)
Houve evolução na implantação de novas estações a partir de 2014, aumentando acapacidade de monitoramento hidrológico no Estado.

EVOLUÇÃO ANUAL DAS MEDIÇÕES NAS ESTAÇÕES DE MONITORAMENTO - 2014 A 2017

15 Estações que utilizam réguas linimétricas, ou seja, que medem o nível de água em uma seção fluvial.
16 Estações que utilizam dispositivos eletromecânicos que se baseiam em emissão de ondaseletromagnéticas para medição de vazão.
17 Estações que utilizam dispositivos para medição de velocidade de fluxo e vazão em corpos dágua.

Medições Realizadas Convencional15 M916 Flowtracker17 TOTAL
2014 989 0 0 989
2015 575 672 76 1323
2016 354 1008 108 1470
2017 272 1436 196 1904

989
1323 1470 1904

2014 2015 2016 2017

Rede de alerta (telemétricas) – 40 pontosRede Igam (convencionais) – 31 pontosRiachão (convencional) – 15 pontosRede ANA (convencional) – 66 pontos
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EVOLUÇÃO DA IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÕES FLUVIOMÉTRICAS DA REDE DE ALERTA PARA O PERÍODO DE 2014 A 2017

Fonte: Igam (2018)

O Igam busca o constante aprimoramento da cobertura de monitoramento, com aimplantação de novos pontos, bem como utiliza-se de dados e informaçõesproduzidas por instituições parceiras, a fim de permitir uma gestão mais efetiva dosrecursos hídricos no Estado.

Reservatórios - volumes críticos
O monitoramento de reservatórios é uma ferramenta de gestão de recursos hídricosessencial para avaliar a disponibilidade hídrica local, visando garantir o uso múltiplodos recursos hídricos. O trabalho se dá por meio do acompanhamento dos níveis deágua e das vazões de entrada (afluentes) e de saída (defluentes) aos reservatórios, oque permite tomar decisões relativas à sua operação e/ou estabelecer restrições deuso.
Os principais reservatórios de usos múltiplos no Estado de Minas Gerais podem serobservados no mapa a seguir. Ressalta-se que entre os anos de 2014 a 2017, algunsreservatórios de uso múltiplos registraram volumes críticos. Na sequencia, a tabelaapresenta a situação dos Reservatórios do Sistema Interligado Nacional (SIN), cujo usopreponderante é a geração de energia elétrica .

Informações sobre disponibilidade hídrica nos sistemas de reservação de Minas Gerais estãodisponíveis em https://bit.ly/2Sma3PP
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PRINCIPAIS RESERVATÓRIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

VOLUMES CRÍTICOS NOS RESERVATÓRIOS DO SIN EM MINAS GERAIS - 2014-2017

Igam e ANA firmaram acordo de cooperação técnica para monitoramento de novereservatórios do Norte de Minas Gerais a partir de 2018, os quais irão compor a Rede deAlerta de Seca.

Fonte: ONS, 2018

Vargem das Flores

Fonte: IGAM, 2018
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VOLUMES DOS RESERVATÓRIOS DO SISTEMA PARAOPEBA

Com a estiagem severa que ocorreu em 2014, os sistemas Rio Manso, Vargem dasFlores e Serra Azul atingiram respectivamente 28,7%, 20,4% e 5,2% de sua capacidadede armazenamento. Nesse período, o Igam decretou situação de restrição deconsumo, visando a recuperação dos sistemas, que em 2017 atingiram volumesmáximos de 79,6%, 62,0% e 37,8%, respectivamente.
A recuperação de sistemas de reservação ocorre por meio de medidas de restrição de usode recursos hídricos na bacia de contribuição do reservatório e também pela normalizaçãoda precipitação na bacia.

Gestão das informações e produtos
O Igam divulga boletins semanais sobre as condições de oferta e escassez hídrica noestado de Minas Gerais, nos seus sítios eletrônicos. Para isso, a equipe de hidrólogosestá em constante análise dos dados disponíveis para a geração de indicadoreshídricos quantitativos, que possam, inclusive, subsidiar a tomada de decisões deinstituições internas e externas ao Sisema.

Dentre os reservatórios de abastecimento de Minas Gerais, destaca-se o SistemaParaopeba, responsável pelo abastecimento de Belo Horizonte e parte da RegiãoMetropolitana, atendendo 1,85 milhão de habitantes. Operado pela Companhia deSaneamento de Minas Gerais (Copasa), o Sistema possui capacidade total dereservação de 276.008.358 m3. É composto pelos sistemas Rio Manso, Vargem daflores e Serra Azul.

Fonte: Dados adaptados da COPASA, 2018. Crédito: Arquivo COPASA

Cidades atendidas: Mateus Leme, Juatuba, Betim, Contagem, Igarapé, São Joaquim de Bicas, Mario Campos, Sarzedo, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Esmeraldas, São José da Lapa, Vespasiano, Lagoa Santa.
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É importante destacar a Sala de Situação para a gestão de situações críticas, ondesão consolidadas informações de ocorrências de eventos críticos por meio doacompanhamento das condições hidrológicas dos principais sistemas hídricos doEstado.
SALA DE SITUAÇÃO DO IGAM

Visando um contínuo aprimoramento na coleta e tratamento dos dados, o Institutotambém tem buscado a aplicação de novas tecnologias e inovações na análise,fortalecimento da rede de informações hidrológicas utilizadas e, ainda, a efetivaçãode parcerias com outras instituições vinculadas ao tema.
É necessário ressaltar que um dos desafios nesta área é a sistematização dos dadoscoletados, bem como a realização de uma análise consistente para suporte à gestãode recursos hídricos em um estado com grandes dimensões, e de bacias hidrográficasnotoriamente distintas, local e regionalmente.
DISPONIBILIDADE HÍDRICA
Saber o quanto de água se tem disponível é imprescindível para definir o quanto sepode usar e se será necessário estabelecer prioridades. Para conhecer adisponibilidade hídrica das bacias hidrográficas mineiras - fundamental para subsidiara análise técnica de outorgas, foi desenvolvida a regionalização de vazões e definida avazão de referência Q7,10 (vazão mínima de 7 dias de duração e 10 anos derecorrência).
Em 2012, o Igam publicou o “Estudo de regionalização de vazão para oaprimoramento do processo de outorga no Estado de Minas Gerais”, no qual épossível conhecer a metodologia adotada para as bacias hidrográficas mineiras,respeitando suas características hidrometeorológicas e regionais.

Crédito: arquivo Igam

Disponível em https://bit.ly/2E2hV4R
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RENDIMENTOS ESPECÍFICOS Q7,10 POR UPGRH

Os rios com maiores rendimentos específicos para Q7,10 pertencem à bacia do rioGrande (rios Verde, Cabo Verde e Sapucaí-Mirim). Já os rios com menoresrendimentos foram encontrados nas bacias hidrográficas dos rios Jequitinhonha,Pardo e São Francisco. Os rendimentos específicos da Q7,10 foram obtidas através dasmédias ponderadas das UPGRHs inseridas nas bacias federais e são demonstrados natabela a seguir.

Fonte: Igam, 2018

Para identificar o rendimento específico das UPGRHs foram selecionados os principaisrios estaduais, valores de área e Q7,10, obtidos através do estudo citado. O mapa aseguir apresenta a situação de cada unidade de planejamento.

*¹ Q7,10 do rio no exutório da divisa do Estado*² Considerando a porção mineira das bacias dos rios Mucuri, São Mateus, Buranhem, Jucuruçu, Itanhem, Peruípe e Itaúnas*³ Bacias dos rios Itabapoana e Itapemirim

Q7,10 DA PORÇÃO MINEIRA DAS BACIAS DE DOMÍNIO DA UNIÃO
Bacia Federal

Área da porção mineira (km²)
Q7,10(m³/s)*¹ Rendimento Q7,10(L/s.km²)

Rio Doce 71251,20 219,4 3,08
Rio Grande 77069,63 366,6 4,76
Rio Jequitinhonha 65750,82 18,4 0,28
Rio Pardo 12728,79 0,6 0,05
Rio Piracicaba e Jaguari 1159,46 1,9 1,66
Rio Paranaíba 70637,77 208,2 2,95
Rio Paraíba do Sul 20717,69 91,0 4,39
Rio São Francisco 234558,26 382,6 1,63
Bacias do Leste*² 22759,51 13,0 0,57
Bacias do Leste*³ 666,02 2,8 4,21
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DEMANDA DE ÁGUA
A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos tem por objetivo assegurar oefetivo exercício dos direitos de acesso à água. Para a operacionalização da análisedos requerimentos e emissão das outorgas de direito de uso de recursos hídricos emMinas Gerais, o Igam publicou a Portaria IGAM nº 49, de 01 de julho de 2010, queestabelece os procedimentos para a regularização do uso de recursos hídricos dedomínio do Estado.

Para a análise da demanda hídrica e com base nas informações do banco de dados doSistema Integrado de Informação Ambiental (Siam), foram contabilizadas 7052portarias de outorgas superficiais e 12879 subterrâneas vigentes até 2017. conformetabelas a seguir.

As outorgas são controladas pelo poder público e as condições de utilização (quantidade elocal de captação ou intervenção), possibilitam o controle dos respectivos usos (finalidade).

Outorgas Superficiais por bacias federais. Outorgas Subterrâneas por bacias federais. 
Bacias Estaduais Quant. Vazão (m³/s) 

Doce 744 21,82 
Grande 1709 34,01 

Jequitinhonha 383 7,02 
Pardo 52 1,79 

Piracicaba 30 0,67 
Paranaíba 1351 91,60 

Paraíba do Sul 289 8,10 
São Francisco 2441 217,02 

Bacias do Leste *¹ 47 0,98 
Bacias do Leste *² 11 0,19 

 

Bacias Estaduais Quant. Vazão (m³/s) 
Doce 995 4,78 

Grande 2434 6,20 
Jequitinhonha 286 0,58 

Pardo 85 0,13 
Piracicaba 71 0,12 
Paranaíba 2838 11,99 

Paraíba do Sul 470 1,09 
São Francisco 5631 36,61 

Bacias do Leste *¹ 65 0,27 
Bacias do Leste *² 4 0,02 

  *1: Considerando a porção mineira das bacias dos rios Mucuri, São Mateus, Buranhem, Jucuruçu, Itanhém, Peruípe e Itaúnas
*2: Bacias dos rios Itabapoana e Itapemirim
O maior quantitativo de vazões outorgadas é de água superficial (86%). As baciashidrográficas com maiores vazões outorgadas são as dos rios São Francisco, Paranaíbae Grande.

383,21; 86%

61,79; 14%
VAZÃO OUTORGADA (m³/s)

Superficial Subterrâneo
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USOS MULTIPLOS E DEMANDA POR FINALIDADE
Os usos outorgados da água por finalidade e por bacia hidrográfica estão dispostosno mapa a seguir, destacando-se o abastecimento público, o agronegócio e oconsumo industrial. Os usos da água que não se enquadraram nestes setores foramclassificados como outros usos e as outorgas com finalidade de uso não informadaforam classificadas como setor não informado.

A agropecuária representa o principal uso nas bacias federais dos rios Grande,Jequitinhonha, Pardo, Paranaíba e São Francisco. Já as bacias dos rios Paraíba do Sul ePiracicaba e Jaguari têm o consumo industrial como o principal uso. Na bacia do rioDoce destaca-se o abastecimento público.

Agropecuário; 278,3; 63%
Abastecimento público; 69,45; 16%

Consumo industrial / Mineração; 90,55; 20%

Outros; 1,93; 0% Não Informado; 4,76; 1%

TOTAL POR FINALIDADE DE USO (m³/s)

USOS OUTORGADOS DA ÁGUA POR FINALIDADE E POR BACIA HIDROGRÁFICA
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Uso insignificante
Foi lançado, em 2017, o Sistema de Cadastro de Uso Insignificante, com o objetivo deestimular e facilitar a regularização do uso de recursos hídricos consideradosinsignificantes, de acordo com critérios estabelecidos nas Deliberações NormativasCERH nº 09/2004 e nº 34/2010.
Até 2017, existiam 110.211 cadastros de uso insignificante de recursos hídricosvigentes, sendo 63.378 cadastros de uso de águas superficiais e 46.833 cadastrossubterrâneos. As tabelas apresentam o somatório das vazões autorizadas para cadabacia federal por tipo de captação.

Comprometimento de vazões
Para avaliar o grau de comprometimento das vazões, são considerados os valoresobtidos na disponibilidade hídrica, na demanda de uso outorgado e cadastrado, bemcomo a área da bacia hidrográfica em questão.
Para as águas superficiais considera-se a Q7,10 obtida e as vazões outorgadas ecadastradas. Em relação à água subterrânea, é feita uma análise das vazões retiradas,autorizadas por outorga e cadastro, divididas pela área da bacia hidrográfica.

COMPROMETIMENTO DE VAZÃO SUPERFICIAL

Cadastro de Uso Insignificante Superficial Cadastro de Uso Insignificante Subterrâneo 

  
 

Bacia Estaduais Quant. Vazão (L/s)
São Francisco 15958 7588
Grande 12773 6051
Doce 11815 5427
Jequitinhonha 3185 1179
Paranaíba 13013 6238
Paraiba do Sul 3243 1113
Pardo 402 175
Piracicaba e Jaguari 392 256
Bacias do leste *¹ 2532 1081
Bacias do Leste *² 65 16

Bacia Estaduais Quant. Vazão (m³/h)
São Francisco 11957 15365
Grande 9536 7587
Doce 9946 10172
Jequitinhonha 954 909
Paranaíba 9325 8653
Paraiba do Sul 3277 2756
Pardo 245 577
Piracicaba e Jaguari 250 166
Bacias do leste *¹ 1200 1136
Não informado 95 119
Bacias do leste *² 48 23

Vazão 
(Q7,10) Outorgas Cadastro Total

m³/s
Rio Doce 71251,196 219,45 3,08 21,82 5,43 27,25 12%
Rio Grande 77069,632 366,85 4,76 34,01 6,05 40,06 11%
Rio Jequitinhonha 65750,819 18,41 0,28 7,02 1,18 8,20 45%
Rio Pardo 12728,794 0,64 0,05 1,79 0,18 1,97 309%
Rio Piracicaba e Jaguari 1159,4645 1,92 1,66 0,67 0,26 0,93 48%
Rio Paranaíba 70637,774 208,38 2,95 91,60 6,24 97,84 47%
Rio Paraíba do Sul 20717,692 90,95 4,39 8,10 1,11 9,21 10%
Rio São Francisco 234558,26 382,33 1,63 217,02 7,59 224,61 59%
Bacias do Leste*¹ 22759,514 12,97 0,57 0,98 1,08 2,06 16%
Bacias do Leste*² 666,01967 2,80 4,21 0,19 0,02 0,21 7%

Bacia Federal Área 
(km²)

Rendimento 
Médio

Razão entre vazão 
autorizada e 

disponibilidadem³/s
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A bacia do rio Pardo é a que apresenta o maior comprometimento de vazãosuperficial, devido ao baixo rendimento específico para a Q7,10, enquanto a bacia dorio são Francisco ocupa a segunda posição, devido ao grande número de outorgasindividuais e coletivas existentes na bacia. A bacia do rio Paranaíba é a que apresentamaior vazão captada por área, seguida pela bacia do rio São Francisco.

COMPROMETIMENTO DE VAZÃO SUBTERRÂNEA
Outorga Cadastro Total 

Autorizado
Rio Doce 71251 17201 10172 27373 0,384
Rio Grande 77070 22313 7587 29900 0,388
Rio Jequitinhonha 65751 2071 909 2980 0,045
Rio Pardo 12729 477 577 1054 0,083
Rio Piracicaba e Jaguari 1159 446 166 612 0,528
Rio Paranaíba 70638 43160 8653 51813 0,734
Rio Paraíba do Sul 20718 3914 2756 6670 0,322
Rio São Francisco 234558 131808 15365 147173 0,627
Bacias do Leste*¹ 22760 970 1136 2106 0,093
Bacias do Leste*² 666 69 23 92 0,139

Bacia Federal Área (km²)
m³/h

Regularizado 
/ área

Áreas de conflito
O Igam poderá emitir Declaração de Área de Conflito (DAC) em situações deindisponibilidade hídrica, ou seja, quando em uma determinada bacia hidrográfica ouem parte dela, a demanda pelo uso da água - estabelecido ou pretendido, sejasuperior à vazão outorgável - quantidade de água que pode ser concedida para osdiversos usos.
Nesse contexto, a regularização do uso da água é obtida através do processo único deoutorga, um instrumento de alocação ou distribuição de água e tem, dentre os seusobjetivos, dirimir os conflitos entre usuários da água e possibilitar o planejamento dasdemandas atuais e futuras a serem atendidas.
A alocação é mediada inicialmente pelo comitê de bacia hidrográfica e processo únicode outorga deverá acolher os estudos realizados no âmbito dessa alocação e, somenteapós a obtenção do consenso, é protocolado junto ao órgão outorgante.
Em Minas Gerais, existem 62 áreas de conflito, concentradas nas regiões do Triângulo,Noroeste e Norte de Minas Gerais, nas bacias do Paranaíba, São Francisco e Pardo,que apresentaram os maiores índices de comprometimento das vazões.
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ESCASSEZ HÍDRICA
O cenário crítico do Estado, resultado dos últimos períodos chuvosos abaixo daNormal Climatológica, como demonstrado no início deste capítulo, tem reflexo diretonos cursos d’água, onde se observa, recorrentemente, disponibilidades hídricasinferiores à vazão de referência (Q7,10). Tal condição tem potencial geração deconflitos, com impactos direto no abastecimento público e demais usos, além deprejuízo para atividades econômicas.
Neste contexto, o monitoramento de estações fluviométricas é utilizado para a análise de tendência de períodos de estiagem e/ou permitir a notificação, em curto prazo, de situações consideradas críticas.
Base legal
Para controle e/ou minimização dos efeitos da escassez hídrica observada no Estado,
foi publicada em 25 de março de 2015, a Deliberação Normativa CERH/MG
n°49/2005, que estabelece diretrizes e critérios gerais para a definição de situação
crítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricos
superficiais nas porções hidrográficas mineiras.

ESTÁGIOS PARA A DECLARAÇÃO DE ESCASSEZ HÍDRICA - DN CERH/MG Nº49/2015

Fonte: Igam (2018)

alterada pela DN 
CERH/MG 
n°50/2015, de 09 
de outubro de 
2015

O enquadramento de uma estação fluviométrica no estado de restrição de uso implicaem redução percentual do volume de água outorgado, de acordo com sua finalidade,nos termos apresentados na tabela a seguir.
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As condições de oferta e escassez hídrica no estado também são publicadas nosboletins, onde é possível avaliar a progressão da situação hidrológica das bacias,auxiliando na tomada de decisões sobre os usos da água, de maneira que medidaspreventivas possam ser adotadas junto aos demais entes do SEGRH e parceiros.

EXEMPLO DE BOLETIM HIDROMETEOROLÓGICO PUBLICADO SEMANALMENTE

Fonte: Igam (2018)

Outras análises de indicadores hidrológicos são realizadas, considerando-se aevolução das vazões ao longo do tempo, como mostrado nas figuras subsequentes,tendo em vista as diferentes bacias hidrográficas monitoradas entre os anos de 2014 e2017.
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Est. Nova Era 
Telemétrica Est. Vila 

Matias

Est. Naque
Velho

Est. Mário de 
Carvalho

Est. Ponte Nova -
Jusante

Todas as estações analisadas da bacia do rio Doce registraram um significativo número de ocorrências de
violações da Q7,10, com destaque para as estações Porto Firme e Ponte Nova – Jusante, que registraram 509 e 506
violações, respectivamente. Ressalta-se que as estações Nova Era Telemétrica e Mário de Carvalho, apesar de não
registrarem RESTRIÇÃO, possuem um alto índice de falhas.

BACIA DO RIO DOCE - Atendimento aos limites estabelecidos pela DN CERH/MG n°49/2015

Est. Porto 
Firme
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A estação Usina Couro do Cervo, na bacia do rio Grande, ao longo dos quatro anos, manteve-se, na maior parte
do tempo, em estado de ATENÇÃO. O estado considerado mais crítico, ou seja, o estado de RESTRIÇÃO DE USO,
foi registrado nos anos de 2014, 2015 e 2017, sendo o ano de 2015, o ano com maior número de ocorrências de
dias em RESTRIÇÃO, registrando 54 dias, correspondendo a 14,8% dos dados.

BACIA DO RIO GRANDE - Atendimento aos limites estabelecidos pela Deliberação 
Normativa CERH/MG n°49/2015

Estação Usina 
Couro do Cervo
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A estação Pega, na bacia do rio Jequitinhonha, registrou quantidade significativa de dias em estado de RESTRIÇÃO nos três últimos anos analisados, registrando 33,5%, 45,1% e 28,4%, respectivamente. Ressalta-se que o ano de 2015 teve registro de falhas de, aproximadamente, 24%. Destaca-se ainda, que nos últimos três anos houveram 581 registros de violações da Q7,10.

BACIA DO RIO JEQUITINHONHA - Atendimento aos limites estabelecidos pela Deliberação 
Normativa CERH/MG n°49/2015

Estação Pega
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A estação Usina Maurício, na bacia do rio Paraíba do Sul, ao longo dos quatro anos analisados, permaneceu boa parte do tempo em estado NORMAL. Houveram registros de ocorrências de dias em estado de RESTRIÇÃO somente no ano de 2016, porém com um número pouco significativo, tendo em vista o registro de apenas 7 dias.

BACIA DO RIO PARAÍBA DO SUL - Atendimento aos limites estabelecidos pela Deliberação 
Normativa CERH/MG n°49/2015

Est. Usina Maurício
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Est. Ituiutaba Est. Fazenda 
Letreiro

Est. Abadia 
dos Dourados

Est. Fazenda 
São Mateus

Estação 
Desemboque

Abadia dos Dourados é a estação que apresentou, na bacia do rio Paranaíba, significativa ocorrência de dias emestado de RESTRIÇÃO, registrando 57 dias, apesar de registrar grande número de falhas nos últimos dois anos.Outra estação que apresentou grande número de falhas é a estação Fazenda São Mateus.

BACIA DO RIO PARANAÍBA - Atendimento aos limites estabelecidos pela DN CERH/MG 
n°49/2015

Est. Ponte São 
Domingos
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As estações Carmo do Cajuru e Santo Hipólito registraram um alto número de violação da Q7,10, contabilizando753 e 586 ocorrências nos últimos quatro anos, dessas ocorrências, 596 e 267 dias registraram RESTRIÇÃO,respectivamente. Já as estações Honório Bicalho e Buritis Jusante, as predominâncias foram de registros deocorrências de estado NORMAL e ATENÇÃO. Ressalta-se ainda que a estação Honório Bicalho apresentou grandenúmero de falhas nos anos de 2016 e 2017.

BACIA DO RIO SÃO FRANCISCO - Atendimento aos limites estabelecidos pela DN CERH/MG 
n°49/2015

Est. Buritis 
Jusante

Est. Santo 
Hipólito

Est. Carmo 
do Cajuru

Est. Honório 
Bicalho
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As estações analisadas, situadas na bacia do rio Paraopeba, registraram significativa ocorrência de dadosclassificados como estado de RESTRIÇÃO. Porém as estações Entre Rios de Minas e Jardim contabilizam umgrande número de falhas. Quanto as violações da Q7,10, as estações Jardim e Ponte Nova do Paraopebacontabilizaram entre 2014 e 2017, 389 e 269 ocorrências, respectivamente.

BACIA DO RIO SÃO FRANCISCO - Atendimento aos limites estabelecidos pela DN CERH/MG 
n°49/2015

Est. Jardim

Est. Entre Rios 
de Minas

Est. Ponte 
Nova do 

Paraopeba
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Este capítulo abordará os impactos do esgotamento sanitário na qualidade das águassuperficiais de Minas Gerais, bem como o monitoramento das águas superficiais doestado. Serão apresentados os principais resultados para o período de 2014 a 2017 deconhecidos parâmetros físico-químicos avaliados, evidenciando aqueles que violaramos limites permitidos pela legislação.
É importante ressaltar que um capítulo específico tratará das questões relacionadas àágua e ao saneamento no Brasil e em Minas Gerais, com caráter mais educativo einformativo, considerando a temporalidade do presente Relatório. A análise, realizadapor técnicos da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e deEsgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (Arsae-MG), traz informaçõesrelevantes sobre a realidade do Estado de Minas Gerais em relação aos serviçosprestados sobre água e esgotamento sanitário.
SITUAÇÃO DA COLETA E DO TRATAMENTO DE ESGOTOS EM MG
A situação atual do saneamento básico no Brasil está relacionada aos fatoreshistóricos, políticos, econômicos e sociais e pode ser considerada uma variável queexpressa a realidade e as desigualdades socioeconômicas e regionais existentes noPaís.
A região Sudeste apresenta os melhores índices de coleta e tratamento de esgotos.Contudo, mesmo tendo a maior cobertura, esta região ainda possui um númeroconsiderável de pessoas sem acesso, por ser a macrorregião mais populosa (PLANSAB,2014).
Sendo o segundo estado mais populoso da região sudeste com 17.592.969 habitantes(IBGE, 2013) e com geração de 956.073 kg DBO/dia, Minas Gerais acompanha osíndices de coleta de esgotos para a região Sudeste (86% da população urbanaatendida). No entanto, a relação da parcela tratada e coletada no estado (51%) ficaaquém da parcela da região Sudeste que é de 65% (Atlas Esgotos ANA, 2017).
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Esta relação entre o déficit dos serviços de esgotamento sanitário e a qualidade daságuas superficiais de Minas Gerais, com base no Atlas Esgotos da ANA de 2017 e noPrograma de Monitoramento de Qualidade das Águas do Estado de Minas Gerais seráapresentada a seguir.
A organização dos serviços de esgotamento sanitário em Minas Gerais
A organização dos serviços de esgotamento sanitário no município pode ser realizadade forma indireta, quando ocorre a delegação da prestação dos serviços paraautarquia municipal, companhia estadual ou concessionária privada, ou de formadireta, sem prestador de serviço institucionalizado.
Minas Gerais possui as quatro modalidades, sendo que as realizadas de forma indiretaestão presentes em 37% dos municípios mineiros. Os demais municípios (63%),distribuídos por todo o estado, realizam o serviço de esgotamento de forma direta,sem prestador de serviço institucionalizado. As companhias estaduais estão maispresentes na região metropolitana e central, norte de Minas, Jequitinhonha e vale doMucuri. As autarquias municipais e concessionárias estão distribuídas no sul,sudoeste, oeste, triângulo e alto Paranaíba.

MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SANEAMENTO EM MINAS GERAIS

37%63%

Indireta Direta

Companhias Estaduais
Autarquias Municipais
Concessionárias Privadas

Prefeituras e Departamentos Municipais

Fonte: Atlas Esgotos (ANA, 2017).
Carga gerada de esgotos
Em todas as bacias hidrográficas de Minas Gerais prevalecem os municípios queproduzem uma carga de esgoto estimada em 2,7 ton DBO/dia que estão relacionadasa municípios com até 50 mil habitantes. As cargas mais elevadas (acima de 13,7 tonDBO/dia) estão concentradas na região metropolitana de Belo Horizonte e emMontes Claros (bacia do rio São Francisco), Uberlândia (bacia do rio Paranaíba),Uberaba (bacia do rio Grande), Juiz de Fora (Paraíba do Sul), Governador Valadares eIpatinga (rio Doce) cujas populações totais estão acima de 250mil habitantes.

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é um indicador relacionado à presença dematéria orgânica nos corpos hídricos. Os rios que recebem cargas orgânicas elevadasoriundas do lançamento de esgotos domésticos e efluentes industriais não tratadosapresentam alta DBO.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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PERCENTUAL DE CARGA GERADA DE ESGOTO (TON DBO/DIA) DOS MUNICÍPIOS POR BACIA FEDERAL

CARGA GERADA DE ESGOTOS EM MINAS GERAIS

Índices de cobertura de esgotos
Em Minas Gerais 86% da população urbana dos municípios é atendida apenas com acoleta de esgoto e 44% é atendida com coleta e tratamento. O restante da populaçãoutiliza alguma solução individual (2%) ou não é atendida (12%).

ÍNDICE DE COBERTURA DE ESGOTOS URBANOS EM MINAS GERAIS

Fonte: ANA (2017)
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Eficiências de remoção de DBO
Conforme os dados obtidos do Atlas Esgotos da ANA os municípios que nãoapresentam sistema de remoção de esgoto coletivo ou Estação de Tratamento deEsgoto (ETE) são predominantes em Minas Gerais. Os municípios com Sistema deTratamento de Esgoto que removem de 60% a 80% de DBO estão distribuídos peloEstado, sobretudo nas bacias dos rios São Francisco e Grande. As ETEs com eficiênciade remoção acima de 80% de DBO estão distribuídas, principalmente, nas bacias dosrios Doce, Grande, Jequitinhonha, Paranaíba e São Francisco, sendo que nesta últimaas ETEs concentram-se em Belo Horizonte e região metropolitana.

EFICIÊNCIA DE REMOÇÃO DA DBO DAS ETEs EM MINAS GERAIS

Remoção da carga de esgotos urbanos
Em relação à carga orgânica total de esgotos gerada, o Quadro apresentado aseguir mostra que em Minas Gerais 81% dos municípios possuem níveis de remoçãoda carga orgânica inferiores a 30%. Os municípios que removem acima de 80% dacarga orgânica estão concentrados nas bacias do rio São Francisco (Brasília de Minas,Urucuia, Córrego Fundo, Dores do Indaiá), Jequitinhonha (Coronel Murta), Grande(Frutal, Pedralva, Serrania) e Paranaíba (Uberlândia).

PERCENTUAL DE REMOÇÃO DA CARGA TOTAL DE ESGOTOS NAS BACIAS FEDERAIS MINEIRAS

O mapa a seguir mostra o percentual de remoção da carga orgânica nos municípios deMinas Gerais.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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CARGA DE ESGOTO REMOVIDO EM MINAS GERAIS

Fonte: ANA (2017)

IMPACTO DOS ESGOTOS NA QUALIDADE DAS ÁGUAS DE MG - PERCENTUAL DEVIOLAÇÃO POR BACIA FEDERAL EM 2017
O tratamento dos esgotos sanitários tem como objetivo reduzir principalmente amatéria orgânica, os microrganismos patogênicos e, em alguns casos, os nutrientesfósforo e nitrogênio. O tratamento adequado dos efluentes pode reduzirconsideravelmente a contaminação dos corpos hídricos.
A fim de conhecer o impacto do lançamento dos esgotos na qualidade das águas deMinas Gerais em 2017 foram avaliados os parâmetros DBO, Escherichia coli,nitrogênio amoniacal total e fósforo total em relação ao percentual de amostras,cujos valores apresentaram violação. Os dados foram obtidos a partir do Programa deMonitoramento da Qualidade das Águas de Minas Gerais - Águas de Minas.
O parâmetro DBO apresentou percentual de violação de 15% em Minas Gerais no anode 2017 e as bacias dos rios Paraíba do Sul, São Francisco e Leste foram as queapresentaram percentual de violação acima do percentual de Minas Gerais.

Valores queestiveramacima doslimiteslegais – DNConjuntaCOPAM/CERH nº 01,de 05 demaio de2008).

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é um indicador relacionado à presença de matéria orgânica nos corpos hídricos. Os rios que recebem cargas orgânicas elevadas oriundas do lançamento de esgotos domésticos e efluentes industriais não tratados apresentam alta DBO.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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Os parâmetros nitrogênio amoniacal total e Fósforo Total apresentaram percentual deviolação de 10% e 29% em Minas Gerais, respectivamente, em 2017. As bacias doLeste, São Francisco, São Mateus e Grande foram as que apresentaram percentual deviolação acima do percentual de Minas Gerais.
O nitrogênio e o fósforo são nutrientes encontrados em esgotos domésticos e industriais,fertilizantes e no solo e o seu lançamento em excesso na água causa a eutrofização docorpo hídrico.

Verifica-se que essas violações estão relacionadas à carência ou ineficiência dossistemas de tratamento de esgoto no estado de Minas Gerais e também com aausência de ETE´s no Estado que possuam soluções de tratamento que incluam aremoção de nutrientes.

Minas Gerais abriga as cabeceiras de diversas bacias hidrográficas brasileirasde grande importância econômica, social e cultural. Terceiro maior PIBbrasileiro, a economia do estado é bastante diversificada, com destaquepara setores altamente impactantes no uso de recursos hídricos, tais como aagricultura, a indústria e as atividades ligadas à extração mineral. Destaforma, o monitoramento da qualidade das águas é de suma importânciapara possibilitar a definição de estratégias que busquem a conservação, arecuperação e o uso racional dos recursos hídricos, assegurando o uso,reduzindo os conflitos e direcionando as atividades econômicas.
A área de abrangência do programa de monitoramento das águassuperficiais, operadas pelo Igam desde 2001, inclui as principais bacias dosrios mineiros. O monitoramento básico é realizado em locais estratégicos(principalmente, pontos de entrega ou locais com problemas de qualidade jáconhecidos ou potenciais), para acompanhamento da evolução da qualidadedas águas, identificação de tendências, apoio a elaboração de diagnósticos,bem como a verificação da efetividade da gestão ambiental e de recursoshídricos.

MONITORAMENTO DE QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS

O percentual de violação da Escherichia coli foi de 52% no ano de 2017 e está entre asviolações mais recorrentes nas bacias federais em Minas Gerais. As bacias Paraíba doSul, Grande, Leste, São Mateus, Doce, Piracicaba e Mucuri apresentaram percentualde violação de Escherichia Coli acima do percentual de Minas Gerais.
A Escherichia coli é uma bactéria utilizada como parâmetro indicador de contaminaçãomicrobiológica e de ocorrência de patógenos associados às doenças de veiculação hídrica.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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A seguir estão apresentadas espacialmente as violações aos limites de classe deenquadramento segundo a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01,de 05 de maio de 2008 para a DBO, Escherichia coli, nitrogênio amoniacal total efósforo total nas estações de monitoramento da qualidade das águas superficiais noano de 2017, evidenciando a média do Estado para cada parâmetro.
PERCENTUAL DE VIOLAÇÃO DE DBO, ESCHERICHIA COLI, NITROGÊNIO E FÓSFORO POR BACIA FEDERAL EM MINAS GERAIS NO ANO DE 2017.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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VIOLAÇÕES DE DBO, ESCHERICHIA COLI, NITROGÊNIO E FÓSFORO EM MINAS GERAIS NO ANO DE 2017.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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RESULTADOS DO ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA (IQA) - 2014 E 2017
O IQA é um indicador composto por nove parâmetros físico-químicos e biológicos:temperatura da água, pH, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de oxigênio(DBO), coliformes termotolerantes, nitrogênio total, fósforo total, sólidos totais eturbidez. O IQA varia de 0 a 100, sendo seus valores categorizados em cinco faixas dequalidade.

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL
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CLASSES DO IQA E SEU SIGNIFICADO
Valor do IQA Classes Significado

90 < IQA ≤ 100 Excelente Águas apropriadas para tratamento convencional visando ao abastecimento público.70 < IQA ≤ 90 Bom
50 < IQA ≤ 70 Médio
25 < IQA ≤ 50 Ruim Águas impróprias para tratamento convencional visando ao abastecimento público, sendo necessários tratamentos mais avançados.IQA ≤ 25 Muito Ruim

Fonte: CETESB (2008) e IGAM (2012)
O IQA é particularmente sensível à contaminação por esgotos, sendo um índice dereferência normalmente associado à qualidade da água bruta captada para oabastecimento público após o tratamento. Assim definido, o IQA reflete ainterferência por esgotos domésticos e outros materiais orgânicos, nutrientes esólidos.
Os mapas a seguir apresentam os valores da média anual do IQA apurados para osanos de 2014 a 2017. Observa-se que os valores mais baixos do IQA (categorias Ruime Muito Ruim) estão situados em pontos de monitoramento localizados em áreasurbanas, principalmente, na sub-bacia do rio das Velhas (Bacia do rio São Francisco).
Ao longo dos anos analisados observa-se predominância da condição de qualidade deágua satisfatória (IQA Médio) (41,3% a 46,1% de ocorrência), seguido da qualidadeboa (IQA Bom) (32,5% a 41,6% de ocorrência). No ano de 2017, apesar da redução nafrequência de ocorrência de IQA Bom, houve redução na frequência de ocorrência deIQA Ruim e Muito Ruim e elevação na frequência IQA Excelente, em comparação aoano de 2016.
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FREQUÊNCIA DE OCORRÊNCIA DO IQA NO ESTADO DE MG NOS ANOS DE 2014 A 2017
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Análise de tendência dos dados de IQA
As análises de tendência são ferramentas que possibilitam a avaliação de longasséries de dados de forma resumida e completa. Com o objetivo de detectarmudanças na qualidade das águas, ou seja, a evolução de melhora ou piora ao longodos anos, os dados obtidos no período de 2000 a 2017 do indicador IQA foramavaliados estatisticamente. Os resultados indicaram tendência de redução do IQA, ouseja, de piora, em 42 estações de monitoramento (9,4% das estações demonitoramento analisadas).
PERCENTUAL DE ESTAÇÕES DE ACORDO COM OS RESULTADOS DOS TESTES DE TENDÊNCIA DE IQA PARA MINAS GERAIS.

16,50%
9,40%

8,90%
2,00%

63,20%

Elevação
Redução
Inconclusiva compossibilidade de elevação
Inconclusiva compossibilidade de redução
Sem tendência

A distribuição geográfica das 116 estações que apresentaram resultados de tendênciasignificativos e um resumo do quantitativo de estações com tendência por baciafederal são apresentadas a seguir.
A tendência de piora do IQA foi verificada, principalmente, na bacia do rio SãoFrancisco - UPGRHs do rio Verde Grande (SF10), Alto São Francisco (SF1) e rio dasVelhas (SF5). Esta situação aponta um estado de atenção para os trechos onde estãolocalizadas estas estações, sinalizando a necessidade de acompanhamento eimplementação de ações, de modo a reverter a tendência de queda da qualidade daságuas. Ressalta-se, também, que a bacia do rio São Francisco foi a que apresentou omaior número de estações analisadas.

ESTAÇÕES DE MONITORAMENTO QUE APRESENTARAM RESULTADOS DE TENDÊNCIA SIGNIFICATIVOS PARA O IQA

Informações detalhadas sobre os testes de tendência realizados disponíveis em: https://bit.ly/2TfWQbD
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NÚMERO DE ESTAÇÕES DE ACORDO COM OS RESULTADOS DOS TESTES DE TENDÊNCIA DE IQA PARA MINAS GERAIS.

Bacia Federal N°
estações

N° estações 
na análise 

de tendência

N° estações com tendência no IQA Média IQA 

Elevação Redução Possível 
elevação

Possível 
Redução

Sem 
tendência 2014 2017

Rio Buranhém 2 1 1 0 0 0 0 64 59,3
Rio Grande 65 52 4 6 4 1 37 61,6 59,5
Rio Itabapoana 2 2 0 0 0 0 2 51,1 61,9
Rio Itanhém 1 1 0 0 0 0 1 66,4 61,8
Rio Jequitinhonha 29 21 11 1 1 0 8 69,8 71,3
Rio Jucuruçu 2 1 0 1 0 0 0 70,6 66,2
Rio Mucuri 11 8 2 1 1 1 3 68,1 60
Rio Paraíba do Sul 44 29 2 1 2 1 23 62,6 60,4
Rio Paranaíba 51 36 2 2 3 0 29 67,8 65,8
Rio Pardo 7 5 0 1 0 0 4 70,8 68,2
Rio São Francisco 299 213 34 23 27 5 124 59,3 60
Rio São Mateus 2 2 0 0 0 0 2 69,9 57,5
Rio Doce 65 64 18 3 2 1 40 67 63,6
Rio Itapemirim 2 2 0 1 0 0 1 44,5 36,8
Rio Itaúnas 1 1 0 0 0 0 1 64,4 54
Rio Piracicaba 22 9 0 1 0 0 8 70,6 66,2
Rio Peruípe 1 1 0 1 0 0 0 53,5 33

Os municípios que drenam para as estações onde foi verificada piora do IQA foramanalisados em relação às parcelas de esgoto: coletada e tratada, coletada e nãotratada, atendida pela solução individual (fossa séptica) e sem nenhum tipo deatendimento. Dos 48 municípios, 28 deles apresentaram valores superiores a 50% deesgoto com coleta e sem tratamento.
Destaque para as estações SF007 (Abaeté), BV062 (Nova Lima), BV076 (Sabará),RD056 (Caratinga), BP084 (Conselheiro Lafaiete), BP086 (Betim) e BG053 (Passos) queapresentaram tendência de redução (piora) e vêm se apresentando numa condiçãoRuim nos últimos oito anos do monitoramento (2010 a 2017) - reflexos dos impactoscausados pelos lançamentos de esgotos sanitários ao longo dos anos nessesmunicípios.
Nova Lima apresenta o pior índice de cobertura de esgoto, onde 67% de todo esgotogerado sequer é coletado. Os municípios de Abaeté, Betim e Passos possuem mais de 50%do esgoto coletado e tratado e a tendência de redução no IQA pode ser devido aotratamento insuficiente nas ETEs.
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QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

O monitoramento da qualidade das águas subterrâneas permite a caracterização e aavaliação da condição de qualidade, de forma a assegurar o uso adequado dessaságuas, bem como fornecer subsídios para ações de prevenção e controle da poluição.Isso porque essas águas refletem o ambiente em que circulam e muitas vezesapresentam características que podem torná-las naturalmente inadequadas paradeterminados usos.
O monitoramento também auxilia, de forma estratégica, na elaboração dosinstrumentos de gestão previstos na Política Estadual de Recursos Hídricos, tais comoo plano diretor de bacia, o enquadramento e a outorga, com informações valiosassobre a situação das águas subterrâneas em diferentes regiões do Estado.
Em Minas Gerais, esse monitoramento se iniciou pela região Norte e vem sendoexecutado pelo Igam desde 2005, com a expansão gradativa para outras regiões eaquíferos. O número de parâmetros físicos, químicos e biológicos monitorados é deaproximadamente 70 em cada campanha. No caso do Aquífero Bauru tambéminvestiga-se a ocorrência de agroquímicos.
O breve histórico do monitoramento da qualidade das águas subterrâneas de MinasGerais, bem como a evolução da implantação de redes e os parâmetros avaliadospodem ser observados a seguir.

QUALIDADE DA ÁGUA: CONSUMO HUMANO E  MONITORAMENTO SUBTERRÂNEO
Jean Lucca G. de Carvalho1

Luana Duarte Prates 2
Maricene M. O. M. Paixão3

1 Graduando em Geologia. Estagiário do Igam.2 Graduanda em Geologia. Estagiária do Igam.3 Geóloga. Especialista em Geotecnia e em Gerenciamento Municipal de Recursos Hídricos. AnalistaAmbiental do Igam.
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PARÂMETROS CONSIDERADOS NO MONITORAMENTO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
REALIZADO NO ESTADO

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

A seguir é possível visualizar os pontos de monitoramento localizados na bacia do riodas Velhas, aquífero Guarani em sua porção confinada, cujos resultados serãoapresentados para o período dos anos hidrológicos de 2015 a 2017.
Serão ainda apresentados os resultados obtidos do monitoramento de poços da redeRIMAS do aquífero Bauru localizados em MG, cujo monitoramento ocorreu de formanão sistemática no período de 2011 a 2017.

Características Norte de Minas Guarani Bauru Bacia do Rio das Velhas
Início do período do monitoramento 2005 2009 2011 2015

Nº de pontos 60 5 16*/23** 38
Nº de parâmetros analisados 70 72 90 72
Nº de resultados válidos 21200 803 581 6213

Periodicidade de coleta Semestral Semestral Anual Anual Semestral
*Número de poços monitorados durante o período.
**Número de poços projetados para a rede.

EVOLUÇÃO DO MONITORAMENTO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA EM 
MINAS GERAIS
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REDE DE MONITORAMENTO NORTE DE MINAS
O monitoramento da rede norte de Minas abrange especialmente águas do sistemaaquífero Bambuí, constituído por rochas carbonáticas e pelítico carbonáticas, e asfeições hidrogeológicas principais são: cárstico, cárstico-fissurado e fissurado, e suaságuas refletem bem estes ambientes (CPRM, 2007).

LEGENDA

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

REDE MINEIRA DE MONITORAMENTO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
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No período em questão, o monitoramento da mesorregião Norte de Minascompreendeu a execução de 7 campanhas semestrais, totalizando 21.200 resultados.A maior porção das águas subterrâneas da região se classificam em relação aos íonspredominantes como bicabornatadas cálcicas - 83%. Apresentam salinidade tolerávelpara consumo humano (condutividade elétrica - CE < 1.500 µS/cm, em todas asmedições).

As águas variam de ácidas a alcalinas, com predominância de águas com caráter neutro alevemente alcalino. São, predominantemente, muito duras e duras
Em relação aos padrões estabelecidos para os diferentes tipos de uso, verifica-se aexistência de violações, conforme pode ser observado no gráfico a seguir.

ResoluçãoConama 396/2008 e Portaria Consolidada do  Ministério da Saúde nº 05/2017
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Os parâmetros que mais apresentaram violações aos padrões para consumo humanoforam: Ferro, Dureza Total, Manganês, Cor, Sólidos Totais Dissolvidos (STD), Alumínio,Cloreto, Sódio e Zinco, dentre os padrões organolépticos; e em relação aosparâmetros associados ao risco à saúde humana, os parâmetros que apresentaramviolações foram Níquel, Boro, Bário, Arsênio, Fenóis e Mercúrio.

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

Informações mais detalhadas podem ser acessados em: https://bit.ly/2RpeRGU



Abrange os principais domínios hidrogeológicos da bacia, representando os sistemasaquíferos:
A) Fraturado: predominante no Alto Velhas, cujo armazenamento de água estáassociado à presença de descontinuidades na rocha (porosidade secundáriaassociada a falhas, fraturas e diaclases) e litologias correspondentes a rochasígneas e metamórficas;B) Fraturado-Cárstico: presente na maior parte da bacia, cujas águas ficamarmazenadas em descontinuidades na rocha, como falhas, fraturas e diaclases,associadas a feições de dissolução. Corresponde à região de ocorrência de rochassedimentares ou metassedimentares associadas a rochas calcárias do GrupoBambuí;C) Poroso: água contida entre os grãos que compõem a rocha (porosidade primária).É representado pelas rochas sedimentares e ocorre em toda a bacia -representada pelos sedimentos aluvionares, coluvionares (CPRM, 2007).

REDE DE MONITORAMENTO DA BACIA DO RIO DAS VELHAS
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As águas em geral são duras; variando de alcalinas a ácidas, com maioria classificadas
como neutras; e salinidade tolerável. Em relação aos íons dominantes, as águas de
classificação bicabornatadas cálcicas predominam com 75%, seguidas das bicabornatadas
mistas (15%) e das bicabornatadas sódicas (10%).

Para o período de amostragem, foram realizadas 4 campanhas semestrais, quetotalizaram 6.213 resultados, cujas violações podem ser observadas a seguir.
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Os padrões organolépticos que apresentaram violações aos limites estabelecidospara consumo humano foram: Ferro, Turbidez, Cor, Manganês e Alumínio. Em termosdos parâmetros associados ao risco à saúde humana, aqueles que apresentaramviolações foram: Chumbo, Arsênio, Boro, Níquel e Selênio.

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

FREQUÊNCIAS PERCENTUAIS DE VIOLAÇÕES AOS PADRÕES DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA DIFERENTES USOS - REDE BACIA DO RIO DAS VELHAS



REDE DE MONITORAMENTO GUARANI
O Sistema Aquífero Guarani é uma unidade hidrogeológica formada por rochassedimentares da Bacia do Paraná e Chaco-Paraná, que compreendem arenitos eólicose depósitos flúvio-lacustres, de idade Jurássica e Triássica, respectivamente. Os poçosmonitorados são profundos (mínimo de 341,4 m), captando da área confinada eatravessando, em alguns casos, os sedimentos do Grupo Bauru, derrames basálticosda Formação Serra Geral, até alcançar os arenitos das Formações Pirambóia eBotucatu. Para o Aquífero Guarani foram realizadas 3 campanhas anuais no períodode 2015 a 2017, sendo obtidos 803 resultados. Os pontos monitorados correspondema poços que captam o aquífero confinado, com tempo de residência das águasbastante significativo (CPRM, 2007).

As águas variam de brandas a duras; alcalinas; e, em geral, com salinidade tolerável. Aclassificação segundo os íons dominantes aponta que a maioria das águas são enquadradascomo bicarbonatadas sódicas (43%), seguido das bicarbonatadas cálcicas (21%) ebicarbonatadas mistas (14%).
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Os parâmetros que mais apresentaram violação foram: Alumínio, Sulfato, Sódio,Fluoreto ionizado, Cloreto, Boro, Antimônio e Manganês, relacionados aos usos deconsumo humano, recreação e dessedentação animal. Especificando as violações paraO consumo humano, os padrões organolépticos que apresentaram violações aoslimites estabelecidos foram: Alumínio, Sulfato, Sódio, Cloreto, Cor, Manganês, Ferro eDureza Total. Em relação aos parâmetros associados ao risco à saúde humana, osparâmetros violados foram: Fluoreto, Boro, Arsênio, Selênio, Nitrato e Chumbo.
A maior incidência de violações observadas para a rede do Guarani é esperada, umavez que as aguas monitoradas são de circulação profunda e possuem maior tempo decirculação, o que propicia o enriquecimento delas em sais.

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA



REDE DE MONITORAMENTO BAURU

O aquífero Bauru-Caiuá pertence à Bacia Sedimentar do Paraná e no estado de MinasGerais ocorre principalmente na região do triangulo Mineiro. Esse aquífero estende-setambém por parte dos estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, SantaCatarina e Rio Grande do Sul. É constituído por rochas sedimentares dos GruposBauru e Caiuá, sendo que o Grupo Bauru compreende as Formações Marília, Uberabae Vale do rio do Peixe e o Grupo Caiuá é representado pela Formação SantoAnastácio.
Excepcionalmente para a Rede de Monitoramento Bauru, foi considerado nesterelatório o período de monitoramento de 2011 a 2017, durante o qual foramrealizadas 5 campanhas de amostragem e obtidos 3094 resultados de análise. Osparâmetros que apresentaram violações considerando os diferentes usos e ospadrões para consumo humano podem ser vistos no gráfico e mapas a seguir.

Dentre as características que prevalecem, destacam-se: águas, em geral, brandas; poucosalinas; e variando de ácidas a alcalinas, com predominância de amostras classificadascomo ácidas. Predominam águas do tipo bicarbonatadas cálcicas (51%), seguido porbicarbonatadas mistas (24%) e bicarbonatadas sódicas (10%). Ocorrem ainda,subordinadamente, cloretadas sódicas (2%), sulfatadas sódicas (6%), sódicas mistas (2%),sulfatadas cálcicas (2%) e cálcicas mistas (3%).
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Em relação aos parâmetros que apresentaram violações, considerando os diferentesusos, a maior frequência ocorreu com o pH, Turbidez, Chumbo, Ferro, Cor verdadeira,Alumínio e Manganês. Dentre os padrões organolépticos, os parâmetros queapresentaram violações aos limites estabelecidos para o consumo humano foram:Turbidez, Ferro, Cor, Alumínio, Manganês e Dureza total. Para os parâmetrosassociados ao risco à saúde humana o Chumbo e o Níquel apresentaram violações.
Foram analisados no período a presença de agroquímicos, no entanto, em nenhumadas análises realizadas foi detectada concentração acima dos limites de detecção dosmétodos laboratoriais utilizados.
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COMPROMETIMENTO DE QUALIDADE DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS POR ATIVIDADEANTRÓPICA
Em relação ao comprometimento da condição de qualidade das águas subterrâneaspor atividade antrópica, o acompanhamento das ações de investigação e remediaçãode contaminação de água subterrânea no âmbito do gerenciamento de áreascontaminadas está a cargo da Feam com a participação do Igam, quando necessário.Anualmente, a Feam publica em seu sítio eletrônico a relação das áreas sob ogerenciamento de contaminação, em atendimento à Deliberação Normativa ConjuntaCOPAM/CERH nº 5/2017:

Art. 8º Será considerada Área de Restrição e Controle em Avaliação,devido à contaminação antrópica, aquela classificada como Área Suspeita deContaminação – AS ou Área Contaminada sob Investigação – AI, conformeDeliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 02, de 08 de setembro de2010.
.....
Art. 17. A delimitação da Área de Restrição e Controle Confirmada,decorrente de contaminação antrópica, será realizada com base nos estudosda investigação detalhada, elaborados para o atendimento da DeliberaçãoNormativa Conjunta COPAM/CERH nº 02/2010.

Trata das áreas de restrição e controle de uso de águas subterrâneas em Minas Gerais

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA
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Dessa forma, considerando a lista publicada pela Feam, atualizada até o ano de 2017,a situação de contaminação de água subterrânea no Estado apresenta as seguintescaracterísticas:
1 - cerca de 600 áreas apresentam comprometimento de qualidade de águasubterrânea ocasionadas por atividades antrópicas;
2 - as atividades que mais impactaram a qualidade das águas subterrâneas estãoligadas ao ramo de venda de combustíveis e afins, seguidas por atividades demetalurgia e operação de ferrovias;
3 - os contaminantes mais comuns são BTEX (benzeno, tolueno, etil-benzeno eos xilenos) e HPA (hidrocarbonetos policíclicos aromáticos). As características aquiapontadas estão representadas a seguir.

COMPROMETIMENTO DE QUALIDADE DE ÁGUA SUBTERRÂNEA POR ATIVIDADE ANTRÓPICA

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA

De acordo com a deliberação normativa citada, as Áreas de Restrição e ControleConfirmadas, quando se tratarem de áreas contaminadas, deverão ser declaradas pormeio de ato administrativo emitido pelo Igam, com base em parecer técnico,podendo este ser emitido conjuntamente com a Feam.
O ato declaratório deve ser oficialmente publicado e comunicado formalmente aoscomitês de bacias hidrográficas com atuação na área, assim como à Secretaria deEstado de Saúde (SES) e ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM),quando for o caso. Assim, cabe ao órgão gestor providenciar a publicação nos termosapresentados.
As áreas de restrição e controle decorrentes de contaminação antrópica no Estado deMinas Gerais podem ser observadas no mapa a seguir.
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CONSIDERAÇÕES
A qualidade das águas subterrâneas é diretamente influenciada pelo tipo de rochaonde está armazenada, como também pela qualidade da água de recarga, tempo decontato no aquífero, ocorrência de fontes potencialmente poluidoras,vulnerabilidade natural dos aquíferos, dentre outros. O monitoramento é aferramenta utilizada, não só para a avaliação de sua qualidade e adequação aosdiversos usos, em um determinado momento, mas principalmente para oacompanhamento da evolução da condição de qualidade das águas ao longo dotempo e deve ser realizado de forma contínua. Esse conhecimento propiciará aadoção de ações para o uso adequado, proteção e conservação.
Aliado a isso, é de extrema importância que usuários sejam informados e orientadosquanto a possíveis restrições existentes a determinado uso, devido a nãoadequabilidade da qualidade da água, seja a restrição motivada por causas naturaisou antrópicas. Desta forma, a atuação cada vez mais integrada de diversasinstituições - municípios, Secretaria de Saúde e comitês de bacias hidrográficas, querepresentam diversos entes e segmentos da sociedade, se faz necessária.
Para viabilizar o uso sustentável da água subterrânea para o atendimento às maisdiversas demandas, especialmente quando em tempos em que a água superficial setorna cada vez mais escassa, seu monitoramento assume importância crescente enovos desafios para sua implementação devem ser suplantados. Dentre os desafios aserem enfrentados no estado para o aprimoramento deste monitoramento tem-se:ampliação da abrangência do monitoramento para todo o território estadual;implementação do monitoramento quantitativo nos principais aquíferos explotados;estruturação de sistema de informação georeferenciado para armazenamento edisponibilização dos dados obtidos com o monitoramento e, sobretudo, aconscientização, tanto dos usuários quanto das diferentes esferas institucionais, deque esse recurso, embora não visível, ”escondido debaixo da terra”, possui suasvulnerabilidades, tanto em relação a sua quantidade, quanto sua qualidade.

QUALIDADE DA ÁGUA SUBTERRÂNEA
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CICLO URBANO DA ÁGUA: SISTEMAS DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

A quantidade de água existente no planeta praticamente não se altera com o passardo tempo. Por sua vez, a sua distribuição tem mudado de forma cada vez maisacentuada, principalmente em decorrência das ações antrópicas, o que destaca aimportância do conhecimento de como a água circula entre os meios no globoterrestre, no chamado ciclo hidrológico. Contudo, existem ainda ciclos internos onde aágua continua líquida, mas tem suas características alteradas devido a sua utilização.Exemplos destas rotas são ilustrados a seguir (VON SPERLING, 2005).

CICLO URBANO DA ÁGUA - ARSAE
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ROTAS DE USO E DISPOSIÇÃO DA ÁGUA

Fonte: (CARNEIRO, 2007)

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário de Minas Gerais



Nas rotas de uso da água apresentadas temos: a água bruta é retirada do manancialsuperficial ou subterrâneo, onde se encontra com determinada qualidade; captada, aágua sofre transformações no processo de ‘produção’ de água tratada para seadequar ao seu uso, por exemplo, o abastecimento; a sua utilização impõe novasalterações na sua qualidade gerando a água usada ou esgoto bruto; o tratamento doesgoto bruto ao remover os principais poluentes, proporciona nova alteração naqualidade do líquido, tornando o esgoto tratado antes do seu lançamento no corporeceptor; a água pluvial escoa no solo e incorpora novos constituintes antes de serlançada no corpo d’água; o aporte no corpo receptor do esgoto tratado e da águapluvial leva a nova alteração das suas características por meio da diluição depoluentes e autodepuração alterando a qualidade da água; os esgotos tratadospodem ser utilizados, sob certas condições específicas, na agricultura, indústria e nomeio urbano, caracterizando assim o seu reuso (VON SPERLING, 2005).
A água percorre diversas etapas até que chegue à casa dos consumidores e, nãomenos importante, são as etapas que a água esgotada percorre até ser devolvida aoscorpos d’água. Para essas etapas, desde a captação da água até o momento de seuretorno à natureza, dá-se o nome de Ciclo Urbano da Água. Esse ciclo engloba osistema de abastecimento de água e o sistema de esgotamento sanitário.
O crescimento desordenado e a concentração de pessoas têm alterado drasticamenteos fluxos de água, compostos, sedimentos e, até mesmo, de organismos. Com o passardo tempo, o abastecimento de água para a população, reconhecido pela Organizaçãodas Nações Unidas (ONU) como direito essencial para o ser humano ter uma vidadigna e necessário para o usufruto pleno dos direitos humanos, tem se tornado umgrande desafio, principalmente em grandes cidades, onde as consequências dasalterações de fluxos são ainda maiores. Nesse sentido, o entendimento do ciclourbano da água torna-se essencial para que ações sejam realizadas de modo apossibilitar a continuidade no abastecimento e o retorno da água para os corposhídricos conforme os padrões normatizados (MARSALEK et al., 2006).
O ciclo é composto de diversas etapas, as quais podem ser agrupadas nas seguintes:

 Captação de água Tratamento de água Distribuição de água Coleta de esgoto Tratamento de esgoto Despejo de esgoto no curso d’água Precipitação Drenagem Evaporação
Aos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA), especificamente, incorporam inclusiveas etapas de captação de água, tratamento na Estação de Tratamento de Água (ETA),reservação e distribuição. Essas etapas estão intimamente ligadas à demanda porparte da população e disponibilidade de água no manancial.
Nos locais onde a demanda de água é maior, são necessários maiores volumescaptados e, consequentemente, de maior oferta de água nos recursos hídricosdisponíveis.

CICLO URBANO DA ÁGUA - ARSAE

106



AVALIAÇÃO DO MANANCIAL E SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ÁGUA EM 2015

Fonte: ANA, 2015
Para conhecer o ciclo urbano da água em cada região, ressalta-se a importância dedispor de equipamentos para mensurar as várias entradas e saídas de água, a fim deidentificar pontos críticos que possam promover alterações significativas no circuitopercorrido pela água.
A seguir serão detalhadas algumas das etapas do ciclo urbano. As demais, ligadas aociclo hidrológico – precipitação, drenagem e evaporação, sofrem interferênciasclimáticas e humanas e podem ser melhor compreendidas emhttps://capacitacao.ead.unesp.br/dspace/handle/ana/15.

CAPTAÇÃO DE ÁGUA
Em Minas Gerais, segundo a ANA (2015), 60% (512) dos municípios captam água paraabastecimento em mananciais superficiais, outros 20% (170) utilizam águassubterrâneas e 20% (171) dispõem de captação mista.
Infelizmente, nem toda água bruta que é captada chega à Estação de Tratamento deÁgua (ETA), já que parte é perdida nas tubulações que a levam do manancial à ETA.No entanto, essas perdas de água são menores que aquelas observadas nadistribuição de água por decorrerem apenas do vazamento associado ao rompimentoou falha na canalização. Na maioria dos municípios essas perdas não são mensuradas.
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA
É nessa etapa que a água bruta captada é tratada e potabilizada, a fim de alcançar osparâmetros previamente estabelecidos na Portaria de Consolidação n° 5/2017 doMinistério da Saúde.

O estado de Minas Gerais tem 853 municípios. Segundo a Agência Nacional de Águas(ANA), a maioria dos municípios mineiros (430) apresentavam abastecimento de águasatisfatório em 2015. No entanto, é alarmante que para 407 municípios verificou-se anecessidade de ampliação do SAA existente e para outros 16 alertou-se para anecessidade de um novo manancial de captação para suprir a demanda do município.Diante desse cenário, sobreleva-se a necessidade de discutir as circunstâncias quepodem levar à alteração do ciclo e ao consequente desabastecimento da população.

% População Urbana
Abastecimento satisfatório - 29%

Requer ampliação do sistema -44%
Requer novo manancial - 27%
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Fonte: BASTOS, HAMDAN e OLIVEIRA, 2017

Segundo informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS,2018), entre 2014 e 2016, visando o abastecimento humano, foi tratado, em média,um volume de aproximadamente 1,5 trilhão de litros de água por ano em MinasGerais. Esse volume seria suficiente para encher 600 mil piscinas olímpicas,
considerando um volume de 2,5 milhões de litros por piscina.
Durante o processo de tratamento de água, há o “volume de serviço”, quando parteda água é utilizada para realizar a lavagem dos filtros e para outras finalidades, masnão segue para a distribuição.
Saindo da ETA, a água segue para a rede de distribuição, podendo ou não passar porreservatórios até chegar à casa das pessoas. Mas não se sabe com precisão qual é ovolume de água potável produzido nas estações de tratamento de água, por falta demacromedidores. De todo modo, segundo o SNIS (2018), 84% dos volumes que saemdas ETAs são macromedidos.
DISTRIBUIÇÃO
Após deixar a ETA, a água segue para a casa dos consumidores. Nesse caminho, a águapassa por elevatórias, reservatórias, tubulações e, por fim, pela ligação de água decada consumidor de onde entra na residência. Por todo esse percurso é possível queparte da água seja perdida. Para que seja possível mensurar a água perdida nessetrajeto, basta conhecer o volume de água que sai da estação e o volume de águaconsumido pelos usuários. O volume de água consumido é conhecido por meio dehidrômetros. Segundo informações do SNIS (2018), aproximadamente 96% dosdomicílios mineiros são hidrometrados. O cenário de macromedição e micromediçãonos municípios mineiros em 2015 pode ser visualizado na figura a seguir.
Com base nessas informações, torna-se possível calcular o percentual de perdas nadistribuição, um grande influenciador do ciclo urbano da água.

ÍNDICES DE MICROMEDIÇÃO (A) E MACROMEDIÇÃO (B) NO ESTADO DE MINAS GERAIS

.

Medidores de vazão, para mensurar o volume de água tratada que sai da estação

Os dados mais atualizados do SNIS são de 2016, por isso os dados de 2017 não foram apresentados
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Vale pontuar que o índice de perdas não trata apenas de água perdida no processo.Esse indicador dispõe de perdas reais, que correspondem àquelas relativas avazamentos, e das perdas aparentes, relacionadas a erros de medição, por exemplo.Desse modo, um município que registra um volume na saída da ETA de 100 L e umvolume consumido de 70 L apresenta 30% de perdas, mas não necessariamente 30 Lperdidos. Isso se deve ao fato de que existem ligações clandestinas que consomemágua sem que esta seja medida, ou seja, a água não é perdida e sim não computadacomo consumida.
Tipo de perdas Origens

Real
Vazamento nas tubulações

Extravasamentos
Descargas de rede

Aparente
Ligações irregulares

Ligações sem hidrometração
Hidrômetros parados

Hidrômetros descalibrados
Erros de leitura

PERDAS REAIS E APARENTES

Fonte: OLIVEIRA et al., 2018, p. 11-12 (Tabela simplificada)
INVESTIMENTOS EM TRATAMENTO DE ESGOTOS
Segundo o relatório de monitoramento de qualidade das águas superficias de MinasGerais, os principais fatores de poluição no estado, que contribuem para piora daqualidade das águas superficiais, ainda são os lançamentos de esgotos domésticos eefluentes industriais (IGAM, 2017).
O serviço de esgotamento sanitário doméstico (coleta e tratamento) é direito humanoessencial reconhecido pela ONU, pré-requisito para uma vida digna. A essencialidadedesse serviço proporciona preservação ambiental e melhora da qualidade de vida dapopulação, com efeitos na saúde, no desenvolvimento social e econômico dos países.Nesse contexto, o uso de soluções de simplicidade operacional e de baixo custo,adequadas à realidade brasileira, são fundamentais. Porém, apenas o avanço nosaspectos técnicos não será o suficiente para o alcance da abrangência almejada peloPlano Nacional de Saneamento Básico (Plansab). O Atlas Esgotos - Despoluição deBacias Hidrográficas da ANA revela que os serviços de esgotamento sanitário no Brasilapresentam significativos déficits de atendimento. Ressalta-se o alarmante cenárioonde 27% da população brasileira não conta com coleta e nem mesmo com umasolução individual (fossas sépticas ou similares) para seu esgoto (ANA, 2017).
ATENDIMENTO URBANO DE ESGOTOS COM COLETA E TRATAMENTO NO BRASIL E EM MINAS GERAIS - 2006 A 2016
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* Refere-se ao indicador IN024, do SNIS. ** Refere-se ao indicador IN016, do SNIS.Fonte: SNIS 2018 e Plansab 2014

ÍNDICES DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO NO BRASIL EM 2016

Região do 
Brasil

População urbana 
atendida com coleta 

de esgoto em 2016 (%) 
*

Meta do 
PLANSAB para 
2018 IN024 (%)

Volume de esgoto 
coletado que é 

tratado em 2016 (%) 
**

Meta do 
PLANSAB para 
2018 IN016 (%)

Norte 13,4 56 81,0 75
Nordeste 34,7 66 79,7 77
Sudeste 83,2 94 69,0 63

Sul 49,0 84 92,9 73
Centro-Oeste 56,7 69 92,1 92

Brasil 59,7 82 74,9 69

Esses dados permitiriam concluir que em termos de tratamento a situação estariaadequada, com percentuais superiores a meta. Porém, essa seria uma análiseequivocada, visto que, a meta com relação a tratamento de esgoto, está referida aporcentagem de esgoto que é coletado. Portanto, se não há atendimento suficientecom coleta, o percentual tratado do que é coletado, pode estar aquém. Considerandoo valor atual de coleta no Brasil, seria necessário tratar 93% do coletado para atingir ameta para 2018. Porém o valor de tratamento em 2016 é de 74,9%, portanto,provavelmente não alcançável no prazo de dois anos.
Segundo estimativas, o alcance da almejada universalização do saneamento se darápor volta do ano de 2050 (Exame, 2016). Mas, mesmo que o esgoto passe portratamento, ainda existem problemas, visto que embora as normas ambientais dopaís estabeleçam a mínima eficiência de remoção de matéria orgânica dos esgotosem 70% dos municípios brasileiros, a remoção de carga orgânica não supera os 30%de eficiência, muito abaixo da eficiência requerida pela norma que é de 60%. Olançamento de esgotos nos corpos d’água em desconformidade com os padrõeslegais estabelecidos compromete a qualidade da água e pode inviabilizar os seus usosprevistos a jusante do lançamento, principalmente em áreas urbanas.

Atualmente 60% da população do Brasil tem atendimento com coleta de esgoto. Doesgoto coletado, por volta de 70% é tratado. Ou seja, 58% da população brasileiranão conta com tratamento de seus esgotos. Com isso, a quantidade de poluente quechega aos cursos d’água em todo o país é enorme.
A Lei Nacional de Saneamento Básico – LNSB (Lei Federal nº 11.445 de 2007)estabelece a universalização do acesso como um dos princípios fundamentais daprestação dos serviços de saneamento básico no Brasil. A universalização é definidacomo a ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados aosaneamento básico. Porém, em relação aos serviços de esgotamento sanitário, oavanço do acesso tem se mostrado lento para o alcance das metas estabelecidas peloPlansab. Para o ano de 2018, o Plansab prevê 76% dos domicílios brasileiros urbanose rurais servidos por rede coletora de esgoto ou fossa séptica, sendo 81% da metapara o Estado de Minas Gerais, como pode ser observado na tabela a seguir (Brasil,2007; 2015)
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DIFICULDADES DE AVANÇOS NO SETOR DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO
A universalização do saneamento no Brasil é um princípio da prestação dos serviçospúblicos de saneamento básico (Lei 11.445/2007). Entretanto, o que se percebe é queo avanço do atendimento com serviço de coleta e tratamento de esgoto nãoacompanha, por diversas razões, o crescimento desejado no setor de saneamento. Adefinição e prática de políticas públicas de saneamento duradouras e integradas,devem respeitar os princípios legais da prestação dos serviços de saneamentorelacionados à universalidade, equidade, integralidade, qualidade, acesso esustentabilidade ambiental.
As Companhias Estaduais de Saneamento Básico foram criadas na década de 70 nalógica da sustentabilidade econômica, ou seja, o que arrecadam de receita em tarifasdeve ser suficiente para suprir os seus gastos (a COPASA e a COPANOR são ascompanhias estaduais de saneamento de MG, e cada estado no Brasil possui umacorrespondente). Por conta dessa lógica, por vezes as companhias poderiam recusarcertos municípios que dessem prejuízo e não fossem do interesse político dos gruposno poder. Portanto, os serviços de água e de esgoto são fornecidos preferencialmenteem locais com maiores ganhos econômicos, normalmente, cidades maiores, com maisprédios e com população mais rica. As cidades que não se encaixam nas característicascitadas, não apresentam ganho de escala, consequentemente os retornos dosinvestimentos são menores e de longo prazo, situação que predomina nas zonas ruraisdo país e nos municípios com populações inferiores a 20 mil habitantes. Além disso, seevidencia menor atratividade do serviço de esgotamento sanitário comparado aoserviço de abastecimento de água, constatado pela diferença de contratos entreprestadores e municípios, entre os diferentes serviços. Ao todo 4033 municípios (72%dos municípios brasileiros) possuem contrato com companhias estaduais paraprestação do serviço de abastecimento de água. Desses, apenas 1351 contam comprestação de água e esgoto, segundo dados do SNIS (BRASIL, 2018).

Atualmente a Arsae monitora dados dos 639 municípios atendidos com serviço deabastecimento de água e 300 com serviço de esgotamento sanitário, prestados pelaCopasa, Copanor, Cesama (Juiz de fora), SAAE-Itabira e SAAE-Passos.

Vale destacar que, no Brasil, 57% da população urbana reside em cidades com corporeceptor com vazão restritiva (Q95%), que exige processos de tratamento de esgotosmais eficientes, considerando a estimativa de cargas orgânicas remanecentes daestação de tratamento e a conformidade com as classes de enquadramentoestabelecidas (ANA, 2017).

Para a análise sobre a situação do saneamento, foram consideradas informaçõesdo SNIS, dados dos prestadores de serviços submetidos à Agência Reguladora deServiços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado deMinas Gerais (Arsae-MG), cuja atribuição é a regulação e fiscalização dos serviçosde abastecimento de água e de esgotamento sanitário no Estado.
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O gráfico apresentado a seguir, elaborado com base nos dados do SNIS de 2017,demonstra esta situação na qual a maioria dos municípios mais populosos é atendidacom coleta e tratamento (27 de 32), enquanto municípios menores são em grandemaioria atendidos apenas com o serviço de coleta (254) ou não tem a prestação doserviço de esgotamento sanitário (225).
DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM FUNÇÃO DO EXTRATO POPULACIONAL E DOS SERVIÇOS PRESTADOS.
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A mesma lógica, preferência em atender municípios com maiores retornoseconômicos, também se aplica internamente a cada município.

As periferias mais afastadas dos centros urbanos, menos adensadas, ou comausência de urbanização, muitas vezes não contam com os serviços de saneamento,inclusive pela baixa capacidade de pagamento da sua população..
Nos centros urbanos, a população que reside em ocupações irregulares, também nãodispõe do serviço público de saneamento básico. Nestas ocupações, a lei não permitea construção de infraestrutura urbana necessária para a moradia das pessoas, porisso não têm redes públicas para a coleta de esgotos gerados pela população.Também em vilas e favelas a população geralmente não é contemplada com osserviços. Nesses locais, além da ausência da infraestrutura das redes de coleta, adensidade de pessoas impede o uso de fossas sépticas como solução para os esgotosgerados nas residências.
A solução individualizada (fossas e tanques sépticos) também é considerada peloPlansab para a universalização do saneamento no Brasil, e deve ser incluída comoestratégia de gestão do saneamento, visto que se construídas e operadasdevidamente, são soluções adequadas para destinação do esgoto doméstico. Nessescasos, porém, são os moradores das casas os responsáveis pela construção, retiradado lodo das fossas e tanques sépticos e, consequentemente, são obrigados a arcarcom os custos do transporte e destinação final dos resíduos coletados peloscaminhões limpa-fossa. Esta parcela da população que habita áreas mais distantesdos centros urbanos, geralmente são pessoas mais pobres, que deveriam ter umatendimento preferencial ficariam responsáveis por todos os custos da solução. Emoutras palavras, a prestação dos serviços fica a cargo dos próprios moradores, quedesconhecem muitas vezes as boas práticas que garantam a adequada destinação doesgoto doméstico.
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Outra barreira percebida no avanço do serviço de esgoto no Brasil é a dificuldade emincentivar o cidadão a solicitar a ligação de sua residência ao sistema público, ou seja,na adesão e consequente ociosidade das redes públicas disponíveis. Essa gravequestão, decorre inclusive do desconhecimento legal, capacidade de pagamentodeficiente (a efetivação da ligação implica em pagamento pelos serviços) e ausênciade entendimento de coletividade por parte da população, além de não se praticar aaplicação de penalidades - via de regra a cargo das Prefeituras - capazes de incentivar,ou mesmo obrigar, os usuários a se conectarem às redes públicas disponíveis.
Em resumo, existem muitas pessoas que tem disponível rede de coleta para seusesgotos, porém suas residências não estão conectadas a ela. Muitas residênciaslançam esgoto diretamente em cursos d’água, em redes pluviais, em fundos de vale,prejudicando o meio ambiente e as pessoas que moram a jusante de suas residências.Por fim, ainda não contribuem com a remuneração da infraestrutura já instalada pelosprestadores de saneamento e pagas pela população.
INVESTIMENTOS EM TRATAMENTO DE ESGOTO EM MG
Os gráficos a seguir apresentam valores investidos entre os anos de 2014 e 2017 emunidades de tratamento de esgoto, considerando um universo que contemplaaproximadamente 1/3 das sedes urbanas dos municípios de Minas Gerais e umapopulação de 9,8 milhões de pessoas (em torno de metade da população total doestado). Pode-se perceber uma redução do investimento de 2014 até 2016, atingindoo menor patamar nesse ano, e uma retomada a partir de 2017, que pode estarassociado, em parte, à crise hídrica que impactou também o estado de MG, impondorisco de desabastecimento, inclusive, na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Issofez com que campanhas de uso racional da água fossem realizadas pelo prestador deserviços no intuito de incentivar um menor consumo de água e a preservação dorecurso hídrico ainda disponível.

O menor consumo reduz a arrecadação e a margem de lucro, gerando, assim, menorcapacidade de investimento.
O comportamento dos investimentos se reflete no crescimento do número deestações de tratamento de esgotos (ETEs) em MG, como mostra a figura a seguir.Foram construídas apenas 2 unidades de 2015 para 2016. Cabe citar que no ano 2000,existiam menos de 10 ETEs em toda MG. Ao seu tempo, no ano de 2017, na área deabrangência considerada, haviam 193 estações, e segundo o Atlas da ANA, são 295ETEs ativas em todo o estado de Minas Gerais (ANA, 2017). Houve, portanto, aumentosubstancial percebido nas últimas 2 décadas.
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Em decorrência disso, não é razoável esperar que o prestador tenha a expertise naoperação de ETE como a alcançada em mais de 4 décadas operando estações detratamento de água, evidenciando, inclusive, a necessidade de capacitação dosoperadores.
Segundo Heller (2012), os investimentos em saneamento no Brasil sempre foramsignificativamente aquém ao necessário para universalizar o acesso aos serviços. Isto,aliado a outros fatores, retrata uma conjuntura em que há enorme descompassoentre a política pública de saneamento e o padrão de desenvolvimento do paísreferente ao período do estudo. No ano de 2015 o cenário de crise fiscal do Brasil seagravou, o orçamento para o saneamento básico era de R$ 7,5 bilhões, sendo que ovalor realmente gasto foi de 5,7 bilhões, segundo o Ministério das Cidades. Nasequência, os investimentos caíram 26,2% em termos reais entre 2015 e 2016, de R$5,7 bilhões para R$ 4,2 bilhões. Esses dados apontam para uma diminuição do aportede recursos ao setor de saneamento nos últimos anos com o agravamento da criseeconômica vivida no Brasil que tem reduzido drasticamente a arrecadação do setorpúblico. (VALOR ECONÔMICO, 2016).
CUSTOS PER CAPITA DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO
Existem diferentes tecnologias desenvolvidas para o tratamento de esgotos. Asestações de tratamento de esgoto muitas vezes combinam diferentes tecnologias, queenvolvem processos aeróbios/anaeróbios, químicos/físicos/biológicos.
A Figura a seguir apresenta a quantidade de ETEs em MG por tecnologia detratamento, demonstrando um predomínio de tecnologias que utilizam reatoresanaeróbicos, comparativamente a Lagoas e lodos ativados.
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Existem estudos que comparam o custo por habitante de diferentes tecnologias deETEs. Nesses estudos foram utilizados dados reais de custos de diferentes prestadoresde serviço de saneamento, além de estações de diferentes tamanhos. Todos osautores foram comparados, corrigindo os valores de custo para a data base de agostode 2017 (Pacheco, 2010; von Sperling, 2005; Brites, 2002; Colossi 2000; Prodes, 2018).

Tecnologia Nº de dados Intervalo de população Intervalo de custo
UASB + Lagoa(s) 44 1.000 - 370.000 35 1252
Lagoas 53 1.000 -202.000 145 1629
Lodos ativados 53 4.400 - 2.300.000 110 844
UASB 35 1000 - 1.000.000 66 251
UASB + Escoamento solo 9 623 - 28.371 97 364
UASB + Filtro 117 340 - 950.000 106 626
UASB + Lodos ativados 19 10.037 - 789.997 259 942

COMPARAÇÃO DO CUSTO PER CAPITA POR ETE NO BRASIL. DATA BASE: AGOSTO DE 2017

A seguir a comparação dos dados de custos per capita de implantação para cadatecnologia em estações de tratamento de esgotos.
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7 CUSTO PER CAPITA POR TECNOLOGIA DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO

“O sistema de lodos ativados é amplamente utilizado, em nível mundial, em situaçõesem que se deseja uma elevada qualidade do efluente final da estação com baixosrequisitos de área, a despeito da complexidade operacional, nível de mecanização edo consumo energético, relativamente mais elevados” (Von Sperling, 2005)

As unidades de tratamento que utilizam as modalidades de lagoas tiveram as maioresvariações de custos, desde valores inferiores a 200 R$/habitante, até valoressuperiores a 1000 R$/habitante. Isso deve ocorrer, por conta das variações nos custosassociados à aquisição das áreas requisitadas – cada vez mais preciosas nos centrosurbanos – também pelos custos construtivos da Lagoa variarem de acordo com ocusto das movimentações de terra para construção dos taludes, e da necessidade deimpermeabilização. Por sua vez, nota-se os altos custos associados ao emprego damodalidade de lodos ativados, tecnologia com elevados requisitos energéticos.
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Ao seu tempo, as unidades que utilizam de tecnologias de reatores anaeróbios demanta de lodo – UASB, são as que possuem maiores números de ETEs e de variaçõesde composições de tecnologias para o necessário pós-tratamento dos seus efluentes.

VALORES NECESSÁRIOS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM MG
Investimento necessário 
em coleta de esgoto (R$)

Investimento 
necessário em 

tratamento de esgoto 
(R$)

Investimento total 
em serviço de 

esgoto (R$)
Porcentagem média do 

orçamento anual do 
estado de MG

5.369.996.726 4.177.101.499 9.547.098.226 0,5%

CONSIDERAÇÕES
Ao avaliar o ciclo urbano da água, múltiplos parâmetros podem ser discutidos. Diantedessas várias possibilidades torna-se primordial compreendê-las, a fim de conhecercomo cada uma afeta o ciclo. Especificamente sobre o abastecimento, é possívelperceber que a água segue um caminho linear, passando pela captação, tratamento edistribuição, até o consumidor final. Mas nem toda a água captada chega à casa dousuário, o que demonstra um impacto no ciclo referente às perdas. Assim, torna-seessencial que as companhias de saneamento desenvolvam ações voltadas aomonitoramento e combate às perdas, criando sistemas de abastecimento sustentáveise, consequentemente, captando menos em nossos cursos de água que já são tãocastigados com o lançamento de esgotos sem o devido tratamento.
Quanto ao setor de saneamento, apesar do significativo avanço pós promulgação daLei 11445/2007 e dos investimentos em obras de infraestrutura, ainda há muito a seavançar para atingir o objetivo da universalização do serviço com qualidade. Conheceras dificuldades e barreiras impostas para a universalização pretendida é o primeiropasso para a construção de instrumentos normativos mais claros e que incentivem aampliação dos serviços de esgoto. É necessário discutir e entender cada vez mais asdificuldades estruturantes impostas para o avanço no setor, além de repensar asnormativas e mecanismos de investimentos para resolver os problemas. Aliado a isso,há que se considerar a necessidade de envolvimento dos municípios, Estados e União,mas especialmente, da sociedade para o sucesso de todas as ações do setor.
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INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS EM TRATAMENTO DE ESGOTO
O Atlas de despoluição das bacias hidrográficas, com dados referentes ao ano base de2013, apresenta os valores de investimentos necessários para atendimento comcoleta e tratamento de esgoto de todos os municípios do Brasil (ANA, 2017). A tabelaabaixo apresenta os valores de investimentos necessários para universalizar o serviçono ano de 2035, nas áreas rurais e urbanas dos municípios de Minas Gerais. O valortotal de R$9,6 bilhões, correspondem atualmente a 10% do gasto do ano de 2017 noestado. Dividindo esse valor para o horizonte de 20 anos, considerando o ano de 2035de universalização, corresponderia a 0,5% do orçamento do estado, apenas para oatendimento com esgotamento sanitário. Parte dos recursos podem provir derecursos não onerosos do governo federal e financiamento via própria tarifa. A metado Plansab é praticável, porém é essencial o comprometimento e esforço dosgovernos municipais, estaduais e federal em assumir essa pauta de infraestrutura.
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O período de 2014 a 2017 trouxe à tona os problemas da gestão compartilhada dosrecursos hídricos no Brasil diante das incertezas de um período de escassez eeminência de colapso hídrico, ocasionado em parte pelos eventos extremos de secasagravados em diversas regiões do Brasil, incluindo Minas Gerais.
Nesse cenário, destaca-se o comprometimento do Sistema Cantareira, que entre 2014e 2015 registrou vazões bem menores do que a média histórica desde 1930,impactando o abastecimento público de parte da população paulista. Diante dadisponibilidade hídrica limitada e dos impasses na esfera administrativa, o tema foitratado no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF) que homologou em 2015acordo firmado pelos governos de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais para agestão na bacia do rio Paraíba do Sul.

IMPACTOS DA CRISE HÍDRICA, ACIDENTES AMBIENTAIS EM MINAS GERAIS E GESTÃO DE EVENTOS CRÍTICOS

Disponível em http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/sala-de-situacao/sistema-cantareira/sistema-cantareira-saiba-mais

CRISE HÍDRICA, ACIDENTES AMBIENTAIS E GESTÃO DE EVENTOS CRÍTICOS

Filipe Lima Dornelas¹Katiane Cristina de Brito Almeida²Luiza Pinheiro Rezendo Ribas³Mariana Elissa Vieira de Souza4
Matheus Duarte Santos5

Vanessa Kelly Saraiva6

1 Engenheiro Ambiental. Mestre em Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos. EngenheiroHidrólogo do Igam.2 Bióloga, Mestre em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Analista Ambiental do Igam.3 Engenheira Ambiental. Analista Ambiental do Igam.4 Geógrafa. Especialista em Geoprocessamento e Meio ambiente. Analista Ambiental do Igam.5 Geógrafo. Especialista em Gestão de Recursos Hídricos, Mestrando em Análise e Modelagem deSistemas Ambientais, Analista Ambiental do Igam.6 Química. Mestre em Ciência e Tecnologia das Radiações, Minerais e Materiais. Analista Ambiental doIgam.

Os problemas relacionados às cheias também foram evidenciados nesse período.Especificamente em Minas Gerais, muitas cidades declararam situação deemergência, tanto no período chuvoso quanto no período seco, conforme pode serobservado nas análises a seguir.
PERÍODO CHUVOSO
Marcado por precipitação mal distribuída temporalmente - quando uma grandequantidade de água precipita em um curto intervalo de tempo – no período forampublicados 68 decretos de Situação de Emergência. Desses, 62 municípios foramafetados no total, sendo cinco com recorrência ao longo dos anos monitorados:Cristina, Novo Cruzeiro e Ribeirão das Neves (2016 e 2017); Carlos Chagas: (2014 e2017); Machacalis (2017).

Sistema Cantareira: formado pelos reservatórios Jaguari, Jacareí, Cachoeira,Atibainha e Paiva Castro. Maior produtor de água da Região Metropolitana de SãoPaulo. Utiliza 33 m3/s para abastecer cerca de 46% daquela população. Desses, 22m3/s vêm dos reservatórios Jaguari-Jacareí, com bacias inseridas majoritariamenteem Minas Gerais. As nascentes dos principais tributários do rio Cachoeira tambémse localizam no Estado. Desta forma, cerca de 45% da área produtora de água parao sistema está em território mineiro.

119



MUNICÍPIOS QUE DECRETARAM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM DECORRÊNCIA DO PERÍODO CHUVOSO EM MINAS GERAIS - 2014 A 2017

PERÍODO SECO
Por outro lado, o aumento do número de municípios que decretaram situação deemergência no período seco se deve à sequência de períodos chuvosos abaixo daclimatologia, resultando no agravamento da situação hídrica no decorrer dos anosseguintes.

MUNICÍPIOS QUE DECRETARAM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM DECORRÊNCIA DO PERÍODO SECO EM MINAS GERAIS - 2014 A 2017
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DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS MUNICÍPIOS OPERADOS PELA COPASA QUE ENTRARAM EM RACIONAMENTO.

A decretação de Situação de Emergência em decorrência da seca, no período de 2014a 2017, atingiu 276 municípios mineiros com a publicação de 714 decretos no total.Em 112 municípios a decretação foi recorrente nos quatro anos monitorados. Já arecorrência de situação de emergência em três e dois anos abrangeram 39 e 24municípios, respectivamente.
Em razão disso, muitos municípios entraram em estado de racionamento para oabastecimento de água entre 2015 e 2017. A seguir observa-se a evolução da situaçãode racionamento dos municípios operados pela COPASA.

PERÍODO DE ALERTA E RESTRIÇÃO POR BACIA
No que tange às condições de escassez hídrica superficial nas bacias hidrográficasmineiras, conforme tratado anteriormente, cabe ressaltar que a distribuição espacialdas estações de monitoramento fluviométrico adotada ainda não apresenta umacobertura significativa em determinadas regiões, o que pode limitar uma correlaçãofiel com os dados apresentados.
Em algumas bacias, como a do rio São Francisco, embora se verifique condições maisrestritivas de disponibilidade hídrica, isto não se configura necessariamente emcenários de emergência e/ou racionamento. Tal fato pode estar relacionado autilização de formas alternativas de abastecimento ou, inclusive, a presença degrandes reservatórios de regularização adotados como fonte de captação.
Nos mapas a seguir pode ser observada a evolução de dados de vazões em estado dealerta e de restrição segundo a DN CERH/MG nº49/2015.
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Para fins de aplicação da DN 49/2015, o monitoramento se baseia em estações localizadas nos rios estaduais



DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO QUANTITATIVO DE ESTADO DE ALERTA NAS BACIAS MONITORADAS
2014 2015

2016 2017

2014 2015

2016 2017

2014 2015

2016 2017
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DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO QUANTITATIVO DE ESTADO DE RESTRIÇÃO NAS BACIAS MONITORADAS 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO QUANTITATIVO GLOBAL DE VALORES INFERIORES A Q7,10



ACIDENTES AMBIENTAIS EM MINAS GERAIS
Os acidentes ambientais, conhecidos também como catástrofes ou desastresambientais são conceituados como eventos não previsíveis, capazes de direta ouindiretamente, causar danos ao meio ambiente ou a saúde humana, como vazamentoou lançamento inadequado de substâncias (gases, líquidos ou sólidos) para aatmosfera, solo ou corpos d'água, incêndios florestais ou em instalações industriais.
Em situações de acidentes ambientais é necessária a coleta de amostras para aavaliação do dano ambiental, possibilitando o desenvolvimento de ações para arecuperação ambiental e responsabilização dos causadores do acidente.
Na estrutura da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deMinas Gerais (Semad) funciona a Diretoria de Prevenção e Emergência Ambiental,com equipes especializadas prontas a prestar assessoramento, em campo, em relaçãoà extensão do dano ambiental.
Entre 2014 e 2017 foram comunicados à Semad 958 acidentes e emergênciasambientais, com um aumento evolutivo, conforme pode ser observado no gráfico aseguir.
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Acidentes e Emergências Ambientais comunicados à Semad - 2014 a 2017
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Dentre as justificativas para a visível evolução, pode-se considerar, no campo dagestão, a atuação da Semad em ações de conscientização da população, seja atravésda realização de Seminários sobre o tema, seja pela articulação com municípios eoutras instituições afetas às questões ambientais, parcerias com o Cedec MG ePMMG. As ações de fiscalização ambiental, por exemplo, que contam com atuaçãoexpressiva da PMMG, incluem operações preventivas, com orientações no sentido deinformar, instruir e sensibilizar a sociedade, fazendo-se conhecer os canais decomunicação também para casos de acidentes.

Dentre os acidentes catalogados no período, a maioria está relacionada ao TransporteRodoviário, com muitas ocorrências nas rodovias que ligam o Estado ao TriânguloMineiro, Rio de Janeiro, e de maneira muito expressiva, para São Paulo.

Os Seminários tem por objetivo promover a troca de informações com os diversossegmentos nas atividades de produção, armazenamento, manuseio e transporte deprodutos perigosos e de extração mineral.
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Da média anual de acidentes com risco atendidos pelo Núcleo de EmergênciaAmbiental (NEA) da Semad, cerca de 75% são rodoviários, sendo 60% com produtosperigosos.
Necessário destacar as muitas ocorrências em Mortandade de Peixes (2014-2015),
Instalação Industrial (2015-2016) e em Transporte Dutoviário em 2017.

A Lei 22.805 
estabelece 
medidas que 
devem ser 
adotadas 
imediatamente 
após acidentes 
com produtos ou 
resíduos 
perigosos.

OCORRÊNCIA DE ACIDENTES AMBIENTAIS EM MINAS GERAIS NO PERÍODO DE 2014 A 2017
2014 2015

2016 2017

Os acidentes catalogados levam em consideração modalidades de ocorrências, cujos
acidentes ocasionem impactos ao ambiente e aos recursos hídricos.

Os mapas podem 
ser acessados em 
https://bit.ly/2F
DmWDq
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É importante ressaltar que uma das respostas do Estado em relação aos acidentes é aintensificação do monitoramento da qualidade das águas. O monitoramento é desuma importância para possibilitar a definição de estratégias que busquem aconservação, a recuperação e o uso racional dos recursos hídricos, bem como aavaliação dos impactos decorrentes de acidentes ambientais. O monitoramentopossibilita avaliar o grau de contaminação do recurso natural afetado, a avaliação dasfontes de poluição e degradação ambiental, a fim de assegurar o uso, reduzir conflitose direcionar a ações.
Nesse sentido, será apresentado a seguir o acompanhamento realizado pelo Igam emrelação ao rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG - um dos acidentesque marcou o período de análise deste relatório.
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO EM MARIANA/MG
Por volta das 15h do dia 5 de novembro de 2015 ocorreu o rompimento da barragemde Fundão, da mineradora Samarco, em Mariana (MG), o maior desastresocioambiental do país no setor de mineração, quando houve o lançamento deaproximadamente 44 milhões de metros cúbicos de lama, mistura de rejeito e água,no meio ambiente. A lama atingiu o córrego Santarém, o rio Gualaxo do Norte, rio doCarmo e o rio Doce desde a sua formação até a sua foz, provocando impactos tambémno estuário e zona costeira, neste trajeto a lama percorreu aproximadamente de 663km. Na Figura 1 são apresentados os principais marcos do acompanhamento dorompimento da barragem de Fundão.PRINCIPAIS MARCOS DO ACOMPANHAMENTO DO ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO

Em 02 de março de 2016 foi firmado o Termo de Transação e de Ajustamento deConduta (TTAC), entre Instituições Signatárias (IBAMA, ICMBIO, DNPM, FUNAI, ANA,Feam, Igam, IEF, Iema, IDAF e Agerh), além da Samarco Vale e BHP Billiton.
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Com o objetivo de validar, acompanhar, monitorar e fiscalizar todas as ações previstasno termo foi instituído o Comitê Interfederativo (CIF). Sua função é orientar e validaro trabalho realizado pela Fundação Renova, criada pela Samarco e suas acionistas(Vale e BHP Billiton) para gerir e executar as medidas de recuperação dos danosresultantes da tragédia.
O Termo contempla 22 Programas Socioeconômicos e 20 Programas Socioambientais,e para o acompanhamento desses 42 Programas foram criadas 11 Câmaras Técnicas.O Igam é integrante da Câmara Técnica de Segurança Hídrica e Qualidade da Água(CTSHQA), responsável pelo acompanhamento de 3 programas socioambientais,resumidos na sequência. A estrutura de governança do TTAC também está detalhadana figura a seguir.

https://goo.gl/
FZqfyc

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO TTAC

RESUMO DOS PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS SOB ACOMPANHAMENTO DA CTSHQA
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• Elaboração de cronograma
• Definição de critérios para aplicação dos recursos financeiros -500 milhões em investimentos

• Construir sistemas alternativos de captação e adução e melhoria das estações de tratamento de água para todas para municípios impactados pelo rompimento da Barragem de Fundão
• Plano de Ações para os períodos chuvosos
• Material Incosolidado

• Monitoramento mensal de 92 estações ao longo do rio Doce e zona costeira com avaliação de 42 parâmetros físico-químicos. biomonitoramento, ensaios ecotoxicológicose medição de vazão e descarga líquida e sólida
• Monitoramento automático em 22 estações ao longo do rio Doce
• Plano de Monitoramento Quali-quantitativo de Vigilância para Avaliação dos Impactos -PMQQVAI
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MONITORAMENTO ESPECIAL RIO DOCE – IGAM
O Estado de Minas Gerais, por meio do Igam, desde o rompimento da barragem deFundão em 2015 até os dias atuais, vem realizando, de forma sistemática, omonitoramento especial na bacia do rio Doce. As quatorze estações demonitoramento e os parâmetros avaliados pelo Igam são apresentados a seguir.
Periodicamente, os dados são consolidados na forma de relatórios técnicos e boletinsinformativos, com o intuito de orientar as ações dos órgãos competentes, nas esferasestadual e nacional, bem como para fornecer à sociedade o conhecimento dasituação da qualidade das águas atingidas pelo desastre.

Estações do monitoramento especial do rio Doce.

https://tinyurl.co
m/y7bh3boz

PARÂMETROS AVALIADOS NAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NO MONITORAMENTO ESPECIAL DO 
RIO DOCE.
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Condutividade elétricaOxigênio dissolvidopHTemperaturaSólidos totaisSólidos dissolvidos totaisSólidos em suspensão totaisTurbidez

Arsênio totalAlumínio dissolvidoFerro dissolvidoCobre dissolvidoCromo totalCádmio totalChumbo totalManganês totalMercúrio totalNíquel totalZinco total

Físico-químicos Metais e arsênio



Após o rompimento da barragem da Samarco, a qualidade das águas do rio Doce
sofreu alteração em diversos parâmetros monitorados, principalmente aqueles
associados à presença de sólidos, tais como turbidez. A análise estatística dos
resultados de turbidez no período pré rompimento (série histórica do Igam), no
primeiro e segundo anos após o rompimento mostra que na série histórica anterior
(entre jan/2010 e out/2015) 90% dos resultados de turbidez estiveram abaixo de 74
NTU, não chegando a ultrapassar o limite de classe 2 (100 NTU). Durante este período,
dos 396 resultados, 26 estiveram acima do limite de classe, sendo que 19 ocorreram
no período de chuva (meses de janeiro e outubro) e apenas 7 no período de seca
(meses de abril e julho).
Ao avaliar os resultados no ano de 2016 (jan a dez/16), primeiro ano após o
rompimento, observa-se que mais de 50% dos resultados estiveram acima de 125
NTU, indicando violação em mais de 50% dos resultados. Dos 132 resultados de
turbidez obtidos no ano de 2016, 68 estiveram acima do limite de classe, sendo que
43 registraram violação no período chuvoso e 25 na estação seca. Já no segundo ano
após o rompimento (jan a dez/17), observou-se que mais de 25% dos resultados ainda
estiveram acima de 138 NTU. Ao avaliar o número de violações observa-se que das 96
análises realizadas no ano de 2017, 29 apresentaram violação do limite de classe,
sendo 26 violações na estação chuvosa e 3 na seca.
ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS RESULTADOS DE TURBIDEZ NO PERÍODO PRÉ ROMPIMENTO, NO PRIMEIRO E SEGUNDO ANOS APÓS O ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO NAS ÁGUAS DO RIO DOCE

Esses resultados demonstram o impacto do rompimento da barragem de Fundãosobre as águas do rio Doce, especialmente no que se refere aos resultados deturbidez.
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Houve uma redução dos níveis deste parâmetro no segundo ano após o rompimento,contudo, na comparação com a série histórica no período pré-rompimento, verifica-seque os valores de turbidez, mesmo 2 anos após, são bastante superiores aos que eramobtidos antes do rompimento da barragem de Fundão.
Esses resultados indicam que, mesmo com as diversas ações implementadas ao longodesses 2 anos, ainda não é possível verificar o reestabelecimento dos níveis deturbidez aos que eram encontrados antes do acidente.
Os relatórios e demais dados do Monitoramento Especial do rio Doce podem seracessados no Portal Infohidro (http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br).
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PERSPECTIVAS E APONTAMENTOS

PERSPECTIVAS  E APONTAMENTOS PARA A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS EM MINAS GERAIS 
Marília Carvalho de Melo1

Túlio Bahia Alves2

A disponibilidade de água em Minas Gerais, assim como nos demais estados doSudeste, foi seriamente afetada pela estiagem prolongada registrada na maior partede seu território entre 2014 e 2017. No auge da crise hídrica, destaca-se o conflitofederativo estabelecido entre os Governos do Rio de Janeiro e de São Paulo referenteà proposta de transposição do rio Paraíba do Sul, de domínio da União, para fins deabastecimento da metrópole paulista, cujo acordo entre as partes, incluindo oGoverno do Estado de Minas Gerais, foi mediado pelo Supremo Tribunal Federal(STF).
Os riscos associados à segurança hídrica, energética e alimentar pela escassez deágua, antes restrita ao Semiárido brasileiro, pautaram então o debate político e aopinião pública nacional nas eleições gerais de 2014. Além da situação de emergênciadecretada em muitos municípios atingidos pela estiagem e ou pela seca, o Brasilreviveu novamente a ameaça de racionamento da energia elétrica, decorrente dosbaixos níveis dos reservatórios de água, que culminou no acionamento dastermelétricas - usinas geradoras de energia térmica advinda da queima de óleo,carvão ou gás natural.

Afora os custos operacionais extras da geração de energia, repassados para a contados consumidores, por meio da adoção de um sistema de bandeiras tarifárias - verde,amarela e vermelha, pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), verificaram-se também impactos negativos em setores específicos da economia mineira como aagropecuária, citando-se a queda na produção do café, do qual Minas Gerais é omaior produtor no país.
Na esfera institucional dos Sistemas Nacional (SINGREH) e Estadual de Gerenciamentode Recursos Hídricos (SEGRH/MG), a crise hídrica expôs a fragilidade dos órgãosgestores, que não estavam amparados com arcabouços regulatórios ou instrumentospróprios para lidar com a crise, bem como dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH),enquanto órgãos deliberativos e normativos, em arbitrar em primeira instânciaadministrativa os conflitos relacionados com os recursos hídricos na sua áreaterritorial de atuação. A título de exemplo, ainda que previsto na Política Estadual deRecursos Hídricos, nenhum CBH mineiro possui aprovado seu Plano Emergencial deControle de Quantidade e Qualidade de Recursos Hídricos proposto pela respectivaagência de bacia hidrográfica ou entidade a ela equiparada.

Disponível em http://www.aneel.gov.br/bandeiras-tarifarias.

1 Engenheira Civil. Doutora em Recursos Hídricos. Analista ambiental e Diretora Geral do Igam.2 Sociólogo. Especialista em Políticas Públicas. Analista Ambiental do Igam.
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Neste cenário, com vistas ao atendimento dos usos múltiplos dos recursos hídricos dedomínio de Minas Gerais, no período mencionado, foi necessária a regulamentaçãode uma norma específica que garantisse ao órgão gestor, em situações de escassez,limitar a utilização de água por um período pré-estabelecido. Esta iniciativa culminoucom a publicação da Deliberação Normativa do Conselho Estadual de RecursosHídricos - CERH no 49/2015. De fato, sua aplicação gerou, em várias porçõeshidrográficas do Estado, a redução percentual da vazão outorgada para as captaçõesde água de diferentes finalidades por meio da emissão pelo Igam da declaração desituação crítica de escassez hídrica e de estado de restrição de uso dos recursoshídricos superficiais.
Em contexto de restrição de uso de água superficial, a utilização das águassubterrâneas apresenta-se como uma alternativa crescente e, muitas vezes,explorada sem a devida autorização e controle, aumentando o risco desuperexplotação e de contaminação dos aquíferos diante do conhecimentohidrogeológico limitidado acerca de suas reservas e das respectivas recargas. Dessaforma, o Igam tem buscado definir uma estratégia de monitoramento das águassubterrâneas para ampliar o seu conhecimento, bem como identificar, delimitar edeclarar no Estado as áreas de restrição e controle do uso das águas subterrâneas, emavaliação ou confirmadas.
Discussão similar iniciada pelo CERH/MG refere-se também à regulamentação dosdispositivos legais que estabelecem enquanto conteúdo mínimo dos Planos Diretoresde Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas (PDRH) as propostas, a identificação eos estudos para indicar a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas àproteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos, em especial as zonas derecarga dos aquíferos. Nesse sentido, foi realizado um seminário sobre o assunto nosdias 17 e 18 de outubro de 2017, em Belo Horizonte/MG.
Ainda no âmbito da regulamentação do instrumento de planejamento, o CERH/MG jáhavia editado, com apoio técnico do Igam, os critérios e as diretrizes gerais para aelaboração dos PDRHs, bem como mecanismos e critérios de acompanhamento desua implantação. De forma complementar à norma federal análoga, houve apadronização do horizonte de planejamento mínimo de 20 anos para a elaboraçãodos planos no Estado, passíveis de revisão em um prazo inferior a critério dosrespectivos CBHs, competindo às Agências de Bacias ou Entidades a elas Equiparadas,e na sua ausência ao Igam, a publicação do relatório de análise e avaliação de suaimplementação a cada quatro anos.
Em relação à implementação dos planos, destaca-se que nas 12 UPGRHs do Estado,com Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos, a aplicação dos recursos arrecadadosdevem ser aprovados pelo comitê e estar em conformidade com o seu PDRH, sendoacompanhados pelo Igam, através dos contratos de gestão assinados com asrespectivas Entidades Equiparadas à Agência de Bacia. Entretanto, nas demaisUPGRHs não se verifica ainda uma sistemática de acompanhamento da execução dasações e das metas previstas nos PDRH pelos respectivos CBHs. Nesse sentido, deveser estabelecido um instrumento de análise e avaliação da implementação dosPDRHs.
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Além da elaboração, atualização, implementação e acompanhamento dos PDRHs, háde se refletir sobre a executividade das propostas estabelecidas nos planos e osarranjos e estratégias para o financiamento de suas ações, inclusive, nas baciashidrográficas onde a Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos foi implementada,tendo em vista a insuficiência desses recursos e a diminuição dos investimentospúblicos decorrente da crise econômica, financeira e fiscal do Brasil, em especial doEstado de Minas Gerais e de seus municípios.
Por isso, é fator central e estratégico o resgate e aprimoramento do desempenho doFundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das BaciasHidrográficas do Estado de Minas Gerais (Fhidro), cuja execução de seus recursosdestinados a projetos reembolsáveis e não reembolsáveis tem sido inferior a 10%,desde sua constituição, conforme levantamento do Tribunal de Contas do Estado deMG – TCEMG (2017, p.80), sugerindo-se a vinculação específica da aplicação de seusrecursos às ações prioritárias elencadas em cada PDRH e aos programas do PERH-MG.Outra importante fonte de recurso é a proveniente da Lei 12.503 de 1997 que cria oPrograma Estadual de Conservação da Água.
Nesse sentido, o SEGRH-MG deve focar com especial atenção o Plano Estadual deRecursos Hídricos (PERH-MG) avaliando a melhor forma de coordenação daimplementação de seus programas e a articulação intersetorial, de maneira integradacom todos os órgãos e entidades cujas ações se relacionem ao Plano, além daprevisão e inserção dos recursos financeiros para sua execução no Plano Plurianual deAção Governamental (PPAG), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na LeiOrçamentária Anual (LOA) do Estado. Considerando o horizonte de planejamento doPERH-MG (2010-2030), destaca-se que ainda não houve e não existe nenhumaprevisão de sua revisão.
Outro destaque é o incipiente avanço do enquadramento dos corpos de água,enquanto instrumento de planejamento de qualidade da água, que cuja proposta jáfoi elaborada e aprovada em sete UPGRHs pelos respectivos comitês, aguardandoapenas deliberação pelo CERH-MG: Alto Rio Grande – GD1, Rio das Mortes – GD2,Alto Rio Jequitinhonha – JQ1, Médio e Baixo Rio Jequitinhonha – JQ3, Rio Pardo –PA1, Rio Urucuia – SF8 e Afluentes Mineiros do Médio São Francisco – SF9. Para aefetivação do enquadramento, as metas intermediárias e finais devem serestabelecidas, baseando-se no sistema de monitoramento de qualidade da água querepresente a situação atual, inclusive, com os fatores de pressão, em modelagens decenários possíveis, com investimentos viáveis, para a garantia dos usospreponderantes em cada trecho dos corpos de água.
Como se percebe, a gestão integrada dos recursos hídricos superficiais esubterrâneos, em quantidade e qualidade, apresenta-se como tarefa complexa noEstado, abrangido por quatro regiões hidrográficas: São Francisco (40%), AtlânticoLeste (17%), Atlântico Sudeste (16%) e Paraná (27%) e por 3 Biomas: Caatinga (2%),Cerrado (57%) e Mata Atlântica (41%), sendo pressionado por fatores de diversasordens - ambientais, demográficos, econômicos, sociais, etc., e cujo uso e ocupaçãodo solo, bem como o saneamento, são competências de seus 853 municípios.
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No pilar de garantia dos usos múltiplos, a regularização dos usos de recursos hídricosdeve ser aperfeiçoada, com a racionalização dos procedimentos, modernização dosinstrumentos de análise, bem como no que se refere à competência pela aprovaçãoda outorga para empreendimentos de grande porte e com potencial poluidor, a cargodos comitês e à implantação pelo Igam da outorga do lançamento de efluentes, tendoem vista, principalmente, a recente regulamentação dos procedimentos para oenquadramento dos corpos de águas superficiais no Estado. Além disso, um sistemade monitoramento integrado e tecnologicamente modernizado que permita adisponibilização de dados a um tempo adequado para a tomada de decisão édeterminante para a garantia dos usos múltiplos, especialmente em um cenário deaumento das incertezas por alterações climáticas.
A regularização deve ser acompanhada de uma efetiva fiscalização dos usos derecursos hídricos, inclusive de barragens, a fim de se evitar tragédias como o dorompimento da Barragem de Fundão em Mariana/MG.
Ademais, a Política Estadual de Recursos Hídricos preconiza, além dos tradicionaisinstrumentos de comando e controle, a implementação dos instrumentos econômicosde gestão, voltados para a oferta de água, tais como o rateio de custos das obras deuso múltiplo, de interesse comum ou coletivo - que poderia ser utilizado para aimplantação, ampliação e melhoria da infraestrutura hídrica, em especial noSemiárido mineiro, e a compensação a municípios pela explotação e restrição deuso de recursos hídricos - como no caso dos municípios inundados por reservatórios.Esse último instrumento dependente ainda de regulamentação no Estado.
Já para a gestão da demanda de água, é imprescindível a implementação da Cobrançapelo Uso de Recursos Hídricos nas demais 24 UPGRHs do Estado assim como aatualização dos valores nas UPGRHs onde ela foi implantada. A Resolução CNRH48/2005 prevê, inclusive, em seu art. 7º, § 3º, que os valores cobrados em uma baciahidrográfica, na ocorrência de eventos hidrológicos críticos e acidentes, possam seralterados por sugestão do respectivo CBH e aprovado pelo CERH-MG, considerando anecessidade de adoção de medidas e ações transitórias não previstas no Plano deRecursos Hídricos.
E, embora não previsto enquanto instrumento de gestão, a concessão de incentivosfinanceiros como o Bolsa Verde, a título de pagamento por serviços ambientais (PSA),pode representar uma opção eficiente e eficaz no Estado para a preservação,conservação e recuperação de áreas necessárias à proteção dos recursos hídricos(áreas preservação permanente, de recarga de aquíferos, etc.).
Por fim, considerando que a água é fator crítico para a propulsão ou limitação dodesenvolvimento econômico e social de um território, deve-se buscar maiorexecutividade dos instrumentos e uma gestão guiada por métricas como preconiza oconceito de Segurança Hídrica. Para que a Política Estadual de Recursos Hídricosalcance seu objetivo principal expresso no art. 1º da Lei nº 13.199/99, isto é,assegurar o controle, pelos usuários atuais e futuros, do uso da água e de suautilização em quantidade, qualidade e regimes satisfatórios imprescindível se fazdispor o SEGRH-MG, bem como a sociedade, do acesso transparente por meio deuma gestão capaz de coletar, analisar, modelar e disponibilizar dados consistentes eatualizados que, ao mesmo tempo que alicerçam em bases técnicas a tomada dedecisão, garantam a aferição das métricas de gestão estabelecidas.
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